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CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  
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X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  
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XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  
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a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  
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LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
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§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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LEI Nº 13.097, DE 19 DE JANEIRO DE 2015 
 

 

Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 

o PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição 

para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-

Importação incidentes sobre a receita de 

vendas e na importação de partes utilizadas em 

aerogeradores; prorroga os benefícios 

previstos nas Leis nºs 9.250, de 26 de 

dezembro de 1995, 9.440, de 14 de março de 

1997, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.196, 

de 21 de novembro de 2005, 12.024, de 27 de 

agosto de 2009, e 12.375, de 30 de dezembro 

de 2010; altera o art. 46 da Lei nº 12.715, de 

17 de setembro de 2012, que dispõe sobre a 

devolução ao exterior ou a destruição de 

mercadoria estrangeira cuja importação não 

seja autorizada; altera as Leis nºs 9.430, de 27 

de dezembro de 1996, 12.546, de 14 de 

dezembro de 2011, 12.973, de 13 de maio de 

2014, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 10.833, 

de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 de 

abril de 2004, 11.051, de 29 de dezembro de 

2004, 11.774, de 17 de setembro de 2008, 

10.637, de 30 de dezembro de 2002, 12.249, 

de 11 de junho de 2010, 10.522, de 19 de julho 

de 2002, 12.865, de 9 de outubro de 2013, 

10.820, de 17 de dezembro de 2003, 6.634, de 

2 de maio de 1979, 7.433, de 18 de dezembro 

de 1985, 11.977, de 7 de julho de 2009, 

10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.076, de 30 

de dezembro de 2004, 9.514, de 20 de 

novembro de 1997, 9.427, de 26 de dezembro 

de 1996, 9.074, de 7 de julho de 1995, 12.783, 

de 11 de janeiro de 2013, 11.943, de 28 de 

maio de 2009, 10.848, de 15 de março de 

2004, 7.565, de 19 de dezembro de 1986, 

12.462, de 4 de agosto de 2011, 9.503, de 23 

de setembro de 1997, 11.442, de 5 de janeiro 

de 2007, 8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, 

de 26 de janeiro de 1999, 6.360, de 23 de 

setembro de 1976, 5.991, de 17 de dezembro 

de 1973, 12.850, de 2 de agosto de 2013, 

5.070, de 7 de julho de 1966, 9.472, de 16 de 

julho de 1997, 10.480, de 2 de julho de 2002, 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, 6.530, de 
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12 de maio de 1978, 5.764, de 16 de dezembro 

de 1971, 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

11.079, de 30 de dezembro de 2004, 13.043, 

de 13 de novembro de 2014, 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 

2004, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 

11.482, de 31 de maio de 2007, 7.713, de 22 

de dezembro de 1988, a Lei Complementar no 

123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto-

Lei nº 745, de 7 de agosto de 1969, e o 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; 

revoga dispositivos das Leis nºs 4.380, de 21 

de agosto de 1964, 6.360, de 23 de setembro 

de 1976, 7.789, de 23 de novembro de 1989, 

8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, de 26 de 

janeiro de 1999, 10.150, de 21 de dezembro de 

2000, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

12.973, de 13 de maio de 2014, 8.177, de 1º de 

março de 1991, 10.637, de 30 de dezembro de 

2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 

10.865, de 30 de abril de 2004, 11.051, de 29 

de dezembro de 2004 e 9.514, de 20 de 

novembro de 1997, e do Decreto-Lei nº 3.365, 

de 21 de junho de 1941; e dá outras 

providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS REGISTROS PÚBLICOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos Registros na Matrícula do Imóvel 

 

Art. 54. Os negócios jurídicos que tenham por fim constituir, transferir ou 

modificar direitos reais sobre imóveis são eficazes em relação a atos jurídicos precedentes, 

nas hipóteses em que não tenham sido registradas ou averbadas na matrícula do imóvel as 

seguintes informações:  

I - registro de citação de ações reais ou pessoais reipersecutórias;  

II - averbação, por solicitação do interessado, de constrição judicial, do 

ajuizamento de ação de execução ou de fase de cumprimento de sentença, procedendo-se nos 

termos previstos do art. 615-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 

Civil;  
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III - averbação de restrição administrativa ou convencional ao gozo de direitos 

registrados, de indisponibilidade ou de outros ônus quando previstos em lei; e  

IV - averbação, mediante decisão judicial, da existência de outro tipo de ação 

cujos resultados ou responsabilidade patrimonial possam reduzir seu proprietário à 

insolvência, nos termos do inciso II do art. 593 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 

Código de Processo Civil.  

Parágrafo único. Não poderão ser opostas situações jurídicas não constantes da 

matrícula no Registro de Imóveis, inclusive para fins de evicção, ao terceiro de boa-fé que 

adquirir ou receber em garantia direitos reais sobre o imóvel, ressalvados o disposto nos arts. 

129 e 130 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, e as hipóteses de aquisição e extinção 

da propriedade que independam de registro de título de imóvel.  

 

Art. 55. A alienação ou oneração de unidades autônomas integrantes de 

incorporação imobiliária, parcelamento do solo ou condomínio edilício, devidamente 

registrada, não poderá ser objeto de evicção ou de decretação de ineficácia, mas eventuais 

credores do alienante ficam sub-rogados no preço ou no eventual crédito imobiliário, sem 

prejuízo das perdas e danos imputáveis ao incorporador ou empreendedor, decorrentes de seu 

dolo ou culpa, bem como da aplicação das disposições constantes da Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

LEI Nº 5.868, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1972 
 

 

Cria o Sistema Nacional de Cadastro Rural e 

dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 8º Para fins de transmissão, a qualquer título, na forma do artigo 65, da Lei nº 

4.504, de 30 de novembro de 1964, nenhum imóvel rural poderá ser desmembrado ou 

dividido em área de tamanho inferior à do módulo calculado para o imóvel ou da fração 

mínima de parcelamento fixada no § 1º deste artigo, prevalecendo a de menor área.  

§ 1º A fração mínima de parcelamento será: 

a) o módulo correspondente à exploração hortigranjeira das respectivas zonas 

típicas, para os Municípos das capitais dos Estados; 

b) o módulo correspondente às culturas permanentes para os demais Municípios 

situados nas zonas típicas A, B e C; 

c) o módulo correspondente à pecuária para os demais Municípios situados na 

zona típica D. 

§ 2º Em Instrução Especial aprovada pelo Ministro da Agricultura, o INCRA 

poderá estender a outros Municípios, no todo ou em parte, cujas condições demográficas e 

sócio-econômicas o aconselhem, a fração mínima de parcelamento prevista para as capitais 

dos Estados.  

§ 3º São considerados nulos e de nenhum efeito quaisquer atos que infrinjam o 

disposto neste artigo não podendo os serviços notariais lavrar escrituras dessas áreas, nem ser 

tais atos registrados nos Registros de Imóveis, sob pena de responsabilidade administrativa, 

civil e criminal de seus titulares ou prepostos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

10.267, de 28/8/2001)  

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica: (“Caput” do parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

I - aos casos em que a alienação da área destine-se comprovadamente a sua 

anexação ao prédio rústico, confrontante, desde que o imóvel do qual se desmembre 

permaneça com área igual ou superior à fração mínima do parcelamento; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

II - à emissão de concessão de direito real de uso ou título de domínio em 

programas de regularização fundiária de interesse social em áreas rurais, incluindo-se as 

situadas na Amazônia Legal; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

III - aos imóveis rurais cujos proprietários sejam enquadrados como agricultor 

familiar nos termos da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006; ou (Inciso acrescido pela Lei nº 

13.001, de 20/6/2014) 

IV - ao imóvel rural que tenha sido incorporado à zona urbana do Município. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10267-28-agosto-2001-391397-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10267-28-agosto-2001-391397-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13001-20-junho-2014-778948-publicacaooriginal-144434-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13001-20-junho-2014-778948-publicacaooriginal-144434-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13001-20-junho-2014-778948-publicacaooriginal-144434-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13001-20-junho-2014-778948-publicacaooriginal-144434-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13001-20-junho-2014-778948-publicacaooriginal-144434-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13001-20-junho-2014-778948-publicacaooriginal-144434-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13001-20-junho-2014-778948-publicacaooriginal-144434-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13001-20-junho-2014-778948-publicacaooriginal-144434-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

§ 5º O disposto neste artigo aplica-se também às transações celebradas até esta 

data e ainda não registradas em Cartório, desde que se enquadrem nas condições e requisitos 

ora estabelecidos.  

 

Art. 9º O valor mínimo do imposto a que se refere o artigo 50, e §§ 1º a 4º da Lei 

nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, será de 1/30 (um trinta avos) do maior salário-mínimo 

vigente no País em 1º de janeiro do exercício fiscal correspondente.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.810, DE 15 de MAIO DE 2013 
 

 

Dispõe sobre o parcelamento de débitos com a 

Fazenda Nacional relativos às contribuições 

previdenciárias de responsabilidade dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 

1991, 9.715, de 25 de novembro de 1998, 

11.828, de 20 de novembro de 2008, 10.522, 

de 19 de julho de 2002, 10.222, de 9 de maio 

de 2001, 12.249, de 11 de junho de 2010, 

11.110, de 25 de abril de 2005, 5.869, de 11 de 

janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, 6.385, de 7 

de dezembro de 1976, 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, e 9.514, de 20 de 

novembro de 1997; e revoga dispositivo da Lei 

no 12.703, de 7 de agosto de 2012.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:   

 

Art. 1º Os débitos com a Fazenda Nacional de responsabilidade dos Estados, do 

Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas, relativos 

às contribuições sociais de que tratam as alíneas a e c do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991, e às respectivas obrigações acessórias, provenientes de 

competências vencidas até 28 de fevereiro de 2013, inclusive décimo terceiro salário, 

constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa da União, ainda que em fase de execução 

fiscal já ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior não integralmente 

quitado, serão consolidados e pagos em 240 (duzentas e quarenta) parcelas a serem retidas no 

respectivo Fundo de Participação dos Estados - FPE e Fundo de Participação dos Municípios - 

FPM e repassadas à União, ou em prestações equivalentes a 1% (um por cento) da média 

mensal da receita corrente líquida do Estado, do Distrito Federal ou do Município, o que for 

de menor prestação.  

§ 1º Os débitos cujos fatos geradores ocorrerem até 28 de fevereiro de 2013, que 

forem apurados posteriormente, serão incorporados ao parcelamento de que trata o caput, 

mediante aumento do número de parcelas, não implicando no aumento do valor das 

prestações.  

§ 2º Os débitos parcelados terão redução de 100% (cem por cento) das multas de 

mora ou de ofício, de 50% (cinquenta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por 

cento) dos encargos legais, inclusive honorários advocatícios.  

§ 3º Os contribuintes que tiverem optado pelos parcelamentos previstos no art. 1º 

da Medida Provisória nº 589, de 13 de novembro de 2012, poderão optar, na forma de 

regulamento, pelo reparcelamento dos respectivos débitos segundo as regras previstas neste 

artigo até o último dia útil do 3º (terceiro) mês subsequente ao da publicação desta Lei.  
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§ 4º A multa isolada de que trata o § 10 do art. 89 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 

de 1991, cujo fato gerador ocorra até a data estabelecida no caput, poderá ser incluída no 

parcelamento, sem a aplicação das reduções de que trata o § 2º. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 13.137, de 19/6/2015) 

 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, entende-se como receita corrente líquida 

aquela definida nos termos do inciso IV do art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000.  

§ 1º O percentual de 1% (um por cento) será aplicado sobre a média mensal da 

receita corrente líquida referente ao ano anterior ao do vencimento da parcela, publicada de 

acordo com o previsto nos arts. 52, 53 e 63 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000.  

§ 2º Para fins de cálculo das parcelas mensais, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios obrigam-se a encaminhar à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério 

da Fazenda, até o último dia útil do mês de fevereiro de cada ano, o demonstrativo de 

apuração da receita corrente líquida de que trata o inciso I do caput do art. 53 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  

§ 3º Às parcelas com vencimento em janeiro, fevereiro e março de cada ano serão 

aplicados os limites utilizados no ano anterior, nos termos do § 1º.  

§ 4º As informações de que trata o § 2º, prestadas pelo ente político, poderão ser 

revistas de ofício.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.514, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1997 
 

 

Dispõe sobre o Sistema de Financiamento 

Imobiliário, institui a alienação fiduciária de 

coisa imóvel e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE COISA IMÓVEL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 26. Vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida e constituído em mora 

o fiduciante, consolidar-se-á, nos termos deste artigo, a propriedade do imóvel em nome do 

fiduciário.  

§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, o fiduciante, ou seu representante legal 

ou procurador regularmente constituído, será intimado, a requerimento do fiduciário, pelo 

oficial do competente Registro de Imóveis, a satisfazer, no prazo de quinze dias, a prestação 

vencida e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros convencionais, as penalidades 

e os demais encargos contratuais, os encargos legais, inclusive tributos, as contribuições 

condominiais imputáveis ao imóvel, além das despesas de cobrança e de intimação.  

§ 2º O contrato definirá o prazo de carência após o qual será expedida a intimação.  

§ 3º A intimação far-se-á pessoalmente ao fiduciante, ou ao seu representante 

legal ou ao procurador regularmente constituído, podendo ser promovida, por solicitação do 

oficial do Registro de Imóveis, por oficial de Registro de Títulos e Documentos da comarca 

da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou pelo correio, com aviso de 

recebimento. 

§ 3º-A. Quando, por duas vezes, o oficial de registro de imóveis ou de registro de 

títulos e documentos ou o serventuário por eles credenciado houver procurado o intimando em 

seu domicílio ou residência sem o encontrar, deverá, havendo suspeita motivada de ocultação, 

intimar qualquer pessoa da família ou, em sua falta, qualquer vizinho de que, no dia útil 

imediato, retornará ao imóvel, a fim de efetuar a intimação, na hora que designar, aplicando-

se subsidiariamente o disposto nos arts. 252, 253 e 254 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 

2015 (Código de Processo Civil). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 3º-B. Nos condomínios edilícios ou outras espécies de conjuntos imobiliários 

com controle de acesso, a intimação de que trata o § 3º-A poderá ser feita ao funcionário da 

portaria responsável pelo recebimento de correspondência. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.465, de 11/7/2017) 

§ 4º Quando o fiduciante, ou seu cessionário, ou seu representante legal ou 

procurador encontrar-se em local ignorado, incerto ou inacessível, o fato será certificado pelo 

serventuário encarregado da diligência e informado ao oficial de Registro de Imóveis, que, à 

vista da certidão, promoverá a intimação por edital publicado durante 3 (três) dias, pelo 

menos, em um dos jornais de maior circulação local ou noutro de comarca de fácil acesso, se 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
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no local não houver imprensa diária, contado o prazo para purgação da mora da data da última 

publicação do edital. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 5º Purgada a mora no Registro de Imóveis, convalescerá o contrato de alienação 

fiduciária.  

§ 6º O oficial do Registro de Imóveis, nos três dias seguintes à purgação da mora, 

entregará ao fiduciário as importâncias recebidas, deduzidas as despesas de cobrança e de 

intimação.  

§ 7º Decorrido o prazo de que trata o § 1º sem a purgação da mora, o oficial do 

competente Registro de Imóveis, certificando esse fato, promoverá a averbação, na matrícula 

do imóvel, da consolidação da propriedade em nome do fiduciário, à vista da prova do 

pagamento por este, do imposto de transmissão inter vivos e, se for o caso, do laudêmio. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 8º O fiduciante pode, com a anuência do fiduciário, dar seu direito eventual ao 

imóvel em pagamento da dívida, dispensados os procedimentos previstos no art. 27. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

 

Art. 26-A. Os procedimentos de cobrança, purgação de mora e consolidação da 

propriedade fiduciária relativos às operações de financiamento habitacional, inclusive as 

operações do Programa Minha Casa, Minha Vida, instituído pela Lei nº 11.977, de 7 de julho 

de 2009, com recursos advindos da integralização de cotas no Fundo de Arrendamento 

Residencial (FAR), sujeitam-se às normas especiais estabelecidas neste artigo. 

§ 1º A consolidação da propriedade em nome do credor fiduciário será averbada 

no registro de imóveis trinta dias após a expiração do prazo para purgação da mora de que 

trata o § 1º do art. 26 desta Lei. 

§ 2º Até a data da averbação da consolidação da propriedade fiduciária, é 

assegurado ao devedor fiduciante pagar as parcelas da dívida vencidas e as despesas de que 

trata o inciso II do § 3º do art. 27, hipótese em que convalescerá o contrato de alienação 

fiduciária. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 27. Uma vez consolidada a propriedade em seu nome, o fiduciário, no prazo 

de trinta dias, contados da data do registro de que trata o § 7º do artigo anterior, promoverá 

público leilão para a alienação do imóvel.  

§ 1º Se no primeiro leilão público o maior lance oferecido for inferior ao valor do 

imóvel, estipulado na forma do inciso VI e do parágrafo único do art. 24 desta Lei, será 

realizado o segundo leilão nos quinze dias seguintes. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º No segundo leilão, será aceito o maior lance oferecido, desde que igual ou 

superior ao valor da dívida, das despesas, dos prêmios de seguro, dos encargos legais, 

inclusive tributos, e das contribuições condominiais.  

§ 2º-A. Para os fins do disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo, as datas, horários e 

locais dos leilões serão comunicados ao devedor mediante correspondência dirigida aos 

endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º-B. Após a averbação da consolidação da propriedade fiduciária no patrimônio 

do credor fiduciário e até a data da realização do segundo leilão, é assegurado ao devedor 

fiduciante o direito de preferência para adquirir o imóvel por preço correspondente ao valor 

da dívida, somado aos encargos e despesas de que trata o § 2º deste artigo, aos valores 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

correspondentes ao imposto sobre transmissão inter vivos e ao laudêmio, se for o caso, pagos 

para efeito de consolidação da propriedade fiduciária no patrimônio do credor fiduciário, e às 

despesas inerentes ao procedimento de cobrança e leilão, incumbindo, também, ao devedor 

fiduciante o pagamento dos encargos tributários e despesas exigíveis para a nova aquisição do 

imóvel, de que trata este parágrafo, inclusive custas e emolumentos. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 3º Para os fins do disposto neste artigo, entende-se por:  

I - dívida: o saldo devedor da operação de alienação fiduciária, na data do leilão, 

nele incluídos os juros convencionais, as penalidades e os demais encargos contratuais;  

II - despesas: a soma das importâncias correspondentes aos encargos e custas de 

intimação e as necessárias à realização do público leilão, nestas compreendidas as relativas 

aos anúncios e à comissão do leiloeiro.  

§ 4º Nos cinco dias que se seguirem à venda do imóvel no leilão, o credor 

entregará ao devedor a importância que sobejar, considerando-se nela compreendido o valor 

da indenização de benfeitorias, depois de deduzidos os valores da dívida e das despesas e 

encargos de que tratam os §§ 2º e 3º, fato esse que importará em recíproca quitação, não se 

aplicando o disposto na parte final do art. 516 do Código Civil.  

§ 5º Se, no segundo leilão, o maior lance oferecido não for igual ou superior ao 

valor referido no § 2º, considerar-se-á extinta a dívida e exonerado o credor da obrigação de 

que trata o § 4º.  

§ 6º Na hipótese de que trata o parágrafo anterior, o credor, no prazo de cinco dias 

a contar da data do segundo leilão, dará ao devedor quitação da dívida, mediante termo 

próprio.  

§ 7º Se o imóvel estiver locado, a locação poderá ser denunciada com o prazo de 

trinta dias para desocupação, salvo se tiver havido aquiescência por escrito do fiduciário, 

devendo a denúncia ser realizada no prazo de noventa dias a contar da data da consolidação 

da propriedade no fiduciário, devendo essa condição constar expressamente em cláusula 

contratual específica, destacando-se das demais por sua apresentação gráfica. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 8º Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições 

condominiais e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, 

cuja posse tenha sido transferida para o fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o 

fiduciário vier a ser imitido na posse. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 9º O disposto no § 2º-B deste artigo aplica-se à consolidação da propriedade 

fiduciária de imóveis do FAR, na forma prevista na Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 28. A cessão do crédito objeto da alienação fiduciária implicará a 

transferência, ao cessionário, de todos os direitos e obrigações inerentes à propriedade 

fiduciária em garantia.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.427, DE 27 DE MAIO DE 1992 
 

 

Dispõe sobre a concessão de subvenção 

econômica nas operações de crédito rural. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, observado o disposto nesta 

Lei, subvenções econômicas a produtores rurais e suas cooperativas, sob a forma de: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

I - equalização de preços de produtos agropecuários ou vegetais de origem 

extrativa; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.848, de 26/10/1999) 

II - equalização de taxas de juros e outros encargos financeiros de operações de 

crédito rural. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.848, de 26/10/1999) 

§ 1º Consideram-se, igualmente, subvenção de encargos financeiros os bônus de 

adimplência e os rebates nos saldos devedores de financiamentos rurais concedidos, direta ou 

indiretamente, por bancos oficiais federais e bancos cooperativos. (Parágrafo único 

transformado em § 1º pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 2º O pagamento das subvenções de que trata esta Lei fica condicionado à 

apresentação pelo solicitante de declaração de responsabilidade pela exatidão das informações 

relativas à aplicação dos recursos, com vistas no atendimento do disposto no inciso II do § 1º 

do art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.775, 

de 17/9/2008) 

 

Art. 2º A equalização de preços consistirá em subvenção, independentemente de 

vinculação a contratos de crédito rural, nas operações amparadas pela política de garantia de 

preços mínimos, de que trata o Decreto-Lei nº 79, de 19 de dezembro de 1966, equivalente: 

I - nas operações efetuadas com produtos agropecuários integrantes dos estoques 

públicos:  

a) à parcela do custo de aquisição do produto que exceder o valor obtido na sua 

venda, observada a legislação aplicável à formação e alienação de estoques públicos; 

b) à cobertura das despesas vinculadas aos produtos em estoque;   

II - à concessão de prêmio ou bonificação, apurado em leilão ou em outra 

modalidade de licitação, para promover o escoamento do produto pelo setor privado; 

III - no máximo, à diferença entre o preço de exercício em contratos de opções de 

venda de produtos agropecuários lançados pelo Poder Executivo ou pelo setor privado e o 

valor de mercado desses produtos, apurado em leilão ou em outra modalidade de licitação; 

IV - no máximo, à diferença entre o preço mínimo e o valor de venda de produtos 

extrativos produzidos por agricultores familiares enquadrados nos termos do art. 3º da Lei nº 

11.326, de 24 de julho de 2006, ou por suas cooperativas e associações, limitada às dotações 

orçamentárias e aos critérios definidos em regulamento; ou  
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V - ao percentual do prêmio pago na aquisição de opção de venda, isolada ou 

combinada ao lançamento de opção de compra, pelo setor privado.  

§ 1º A concessão da subvenção a que se referem os incisos II a V do caputdeste 

artigo exonera o Governo Federal da obrigação de adquirir o produto, que deverá ser 

comercializado pelo setor privado.  

§ 2º Visando a atender aos agricultores familiares definidos no art. 3º da Lei nº 

11.326, de 24 de julho de 2006, de forma a contemplar suas diferenciações regionais, sociais e 

produtivas, fica também autorizada a realização das operações previstas nos incisos II e III do 

caputdeste artigo, em caráter suplementar, destinadas especificamente ao escoamento de 

produtos desses agricultores, bem como de suas cooperativas e associações. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

 

Art. 3º A concessão de subvenção econômica, sob a forma de equalização de 

preços, obedecerá aos limites, às condições, aos critérios e à forma estabelecidos, em 

conjunto, pelos Ministérios da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão, e da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, de acordo com as disponibilidades orçamentárias e 

financeiras existentes para a finalidade, com a participação:  

I - do Ministério do Desenvolvimento Agrário, quando se tratar das operações 

previstas no § 2º do art. 2º desta Lei; e  

II - do Ministério do Meio Ambiente, quando se tratar das operações previstas no 

inciso IV do capute de produtos extrativos incluídos no § 2º, ambos do art. 2º desta Lei. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

 

Art. 3º-A O Conselho Monetário Nacional definirá os limites e a metodologia para 

o cálculo do preço de exercício para o lançamento de Contratos de Opção Pública e Privada 

de Venda, nos produtos amparados pela Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM, 

tendo por base o preço mínimo do produto, as estimativas de custos para o carregamento dos 

estoques, inclusive os custos financeiros, e do frete entre as regiões produtoras atendidas e os 

locais designados para a entrega do produto, podendo, ainda, incluir uma margem adicional 

sobre o preço mínimo estipulado em função das expectativas de mercado e da necessidade de 

estímulo à comercialização.  

Parágrafo único. O preço de exercício para cada produto será definido em 

conjunto pelos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da Fazenda. (Artigo 

acrescido pela Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

 

Art. 4º A subvenção de equalização de taxas de juros ficará limitada ao diferencial 

de taxas entre o custo de captação de recursos, acrescido dos custos administrativos e 

tributários a que estão sujeitas as instituições financeiras oficiais e os bancos cooperativos, 

nas suas operações ativas, e os encargos cobrados do tomador final do crédito rural. (“Caput” 

do artigo com redação dada pela Lei nº 9.848, de 26/10/1999) 

§ 1º No caso em que os encargos cobrados do tomador final do crédito rural 

excederem o custo de captação dos recursos acrescido dos custos administrativos e tributários, 

as instituições financeiras oficiais federais e os bancos cooperativos deverão recolher ao 

Tesouro Nacional o valor apurado, atualizado pelo índice que remunera a captação dos 

recursos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 
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§ 2º A subvenção econômica a que se refere o caput deste artigo estende-se aos 

empréstimos concedidos, a partir de 1º de julho de 1991, pelas instituições financeiras oficiais 

federais aos produtores rurais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

 

Art. 4º-A As confederações de cooperativas de crédito constituídas na forma 

definida no art. 15 da Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009, desde que autorizadas 

a funcionar pelo Banco Central do Brasil, são equiparadas aos bancos cooperativos para os 

efeitos de que tratam os arts. 1º e 4º desta Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.606, de 

9/1/2018) 

 

Art. 5º A concessão da subvenção de equalização de juros obedecerá aos critérios, 

limites e normas operacionais estabelecidos pelo Ministério da Fazenda, especialmente no que 

diz respeito a custos de captação e de aplicação dos recursos, podendo a equalização, se 

cabível na dotação orçamentária reservada à finalidade, ser realizada de uma só vez, a valor 

presente do montante devido ao longo das respectivas operações de crédito. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 10.648, de 3/4/2003) 

 

Art. 5º-A Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenções econômicas 

na forma de rebates, bônus de adimplência, garantia de preços de produtos agropecuários e 

outros benefícios a agricultores familiares, suas associações e cooperativas nas operações de 

crédito rural contratadas, ou que vierem a ser contratadas, com as instituições financeiras 

integrantes do Sistema Nacional de Crédito Rural no âmbito do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.058, de 

13/10/2009) 

 

Art. 6º A aplicação irregular ou desvio dos recursos provenientes das subvenções 

de que trata esta Lei sujeitará o infrator à devolução, em dobro, da subvenção recebida, 

atualizada monetariamente, sem prejuízo das penalidades previstas no art. 44 da Lei nº 4.595, 

de 31 de dezembro de 1964. 

 

Art. 7º Cabe ao Banco Central do Brasil acompanhar e fiscalizar as operações de 

crédito rural beneficiárias das subvenções concedidas por esta Lei. 

 

Art. 8º O Poder Executivo, no prazo de sessenta dias, contado da publicação desta 

Lei, encaminhará ao Congresso Nacional o pedido de abertura de crédito especial necessário à 

cobertura, no exercício de 1992, das despesas decorrentes das subvenções. 

 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Brasília, 27 de maio de 1992; 171° da Independência e 104° da República. 

 

FERNANDO COLLOR 

Marcílio Marques Moreira 

Antônio Cabrera 
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LEI Nº 8.929, DE 22 DE AGOSTO DE 1994 
 

 

Institui a Cédula de Produto Rural, e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica instituída a Cédula de Produto Rural (CPR), representativa de 

promessa de entrega de produtos rurais, com ou sem garantia cedularmente constituída. 

 

Art. 2º Têm legitimação para emitir CPR o produtor rural e suas associações, 

inclusive cooperativas. 

 

Art. 3º A CPR conterá os seguintes requisitos, lançados em seu contexto: 

I - denominação "Cédula de Produto Rural"; 

II - data da entrega; 

III - nome do credor e cláusula à ordem; 

IV - promessa pura e simples de entregar o produto, sua indicação e as 

especificações de qualidade e quantidade; 

V - local e condições da entrega; 

VI - descrição dos bens cedularmente vinculados em garantia; 

VII - data e lugar da emissão; 

VIII - assinatura do emitente. 

§ 1º Sem caráter de requisito essencial, a CPR poderá conter outras cláusulas 

lançadas em seu contexto, as quais poderão constar de documento à parte, com a assinatura do 

emitente, fazendo-se, na cédula, menção a essa circunstância. 

§ 2º A descrição dos bens vinculados em garantia pode ser feita em documento à 

parte, assinado pelo emitente, fazendo-se, na cédula, menção a essa circunstância. 

§ 3º A descrição do bem será feita de modo simplificado e, quando for o caso, este 

será identificado pela sua numeração própria, e pelos números de registro ou matrícula no 

registro oficial competente, dispensada, no caso de imóveis, a indicação das respectivas 

confrontações. 

 

Art. 4ºA CPR é título líquido e certo, exigível pela quantidade e qualidade de 

produto nela previsto.Parágrafo único. O cumprimento parcial da obrigação de entrega será 

anotado, sucessivamente, no verso da cédula, tornando-se exigível apenas o saldo. 

 

Art. 4º-A Fica permitida a liquidação financeira da CPR de que trata esta Lei, 

desde que observadas as seguintes condições:  

I - que seja explicitado, em seu corpo, os referenciais necessários à clara 

identificação do preço ou do índice de preços a ser utilizado no resgate do título, a instituição 

responsável por sua apuração ou divulgação, a praça ou o mercado de formação do preço e o 

nome do índice; 
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II - que os indicadores de preço de que trata o inciso anterior sejam apurados por 

instituições idôneas e de credibilidade junto às partes contratantes, tenham divulgação 

periódica, preferencialmente diária, e ampla divulgação ou facilidade de acesso, de forma a 

estarem facilmente disponíveis para as partes contratantes; 

III - que seja caracterizada por seu nome, seguido da expressão "financeira". 

§ 1
o
 A CPR com liquidação financeira é um título líquido e certo, exigível, na data 

de seu vencimento, pelo resultado da multiplicação do preço, apurado segundo os critérios 

previstos neste artigo, pela quantidade do produto especificado. 

§ 2
o
 Para cobrança da CPR com liquidação financeira, cabe ação de execução por 

quantia certa. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.200, de 14/2/2001) 

 

Art. 5º A garantia cedular da obrigação poderá consistir em: 

I - hipoteca; 

II - penhor; 

III - alienação fiduciária. 

 

Art. 6º Podem ser objeto de hipoteca cedular imóveis rurais e urbanos. 

Parágrafo único. Aplicam-se à hipoteca cedular os preceitos da legislação sobre 

hipoteca, no que não colidirem com esta lei. 

 

Art. 7º Podem ser objeto de penhor cedular, nas condições desta lei, os bens 

suscetíveis de penhor rural e de penhor mercantil, bem como os bens suscetíveis de penhor 

cedular. 

§ 1º Salvo se tratar de títulos de crédito, os bens apenhados continuam na posse 

imediata do emitente ou do terceiro prestador da garantia, que responde por sua guarda e 

conservação como fiel depositário. 

§ 2º Cuidando-se de penhor constituído por terceiro, o emitente da cédula 

responderá solidariamente com o empenhador pela guarda e conservação dos bens. 

§ 3º Aplicam-se ao penhor constituído por CPR, conforme o caso, os preceitos da 

legislação sobre penhor, inclusive o mercantil, o rural e o constituído por meio de cédulas, no 

que não colidirem com os desta lei. 

 

Art. 8º A não identificação dos bens objeto de alienação fiduciária não retira a 

eficácia da garantia, que poderá incidir sobre outros do mesmo gênero, qualidade e 

quantidade, de propriedade do garante. 

 

Art. 9º A CPR poderá ser aditada, ratificada e retificada por aditivos, que a 

integram, datados e assinados pelo emitente e pelo credor, fazendo-se, na cédula, menção a 

essa circunstância. 

 

Art. 10. Aplicam-se à CPR, no que forem cabíveis, as normas de direito cambial, 

com as seguintes modificações: 

 

I - os endossos devem ser completos; 

II - os endossantes não respondem pela entrega do produto, mas, tão-somente, 

pela existência da obrigação; 
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III - é dispensado o protesto cambial para assegurar o direito de regresso contra 

avalistas. 

 

Art. 11. Além de responder pela evicção, não pode o emitente da CPR invocar em 

seu benefício o caso fortuito ou de força maior. 

 

Art. 12. A CPR, para ter eficácia contra terceiros, inscreve-se no Cartório de 

Registro de Imóveis do domicílio do emitente. 

§ 1º Em caso de hipoteca e penhor, a CPR deverá também ser averbada na 

matrícula do imóvel hipotecado e no Cartório de localização dos bens apenhados. 

§ 2º A inscrição ou averbação da CPR ou dos respectivos aditivos serão efetuadas 

no prazo de três dias úteis, a contar da apresentação do título, sob pena de responsabilidade 

funcional do oficial encarregado de promover os atos necessários. 

§ 3
o
 Para efeito de registro em cartório, a cobrança de emolumentos e custas das 

CPR será regida de acordo com as normas aplicáveis à Cédula de Crédito Rural. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.200, de 14/2/2001) 

 

Art. 13. A entrega do produto antes da data prevista na cédula depende da 

anuência do credor. 

 

Art. 14. A CPR poderá ser considerada vencida na hipótese de inadimplemento de 

qualquer das obrigações do emitente. 

 

Art. 15. Para cobrança da CPR, cabe a ação de execução para entrega de coisa 

incerta. 

 

Art. 16. A busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, promovida pelo 

credor, não elide posterior execução, inclusive da hipoteca e do penhor constituído na mesma 

cédula, para satisfação do crédito remanescente. 

Parágrafo único. No caso a que se refere o presente artigo, o credor tem direito ao 

desentranhamento do título, após efetuada a busca e apreensão, para instruir a cobrança do 

saldo devedor em ação própria. 

 

Art. 17. Pratica crime de estelionato aquele que fizer declarações falsas ou 

inexatas acerca de bens oferecidos em garantia da CPR, inclusive omitir declaração de já 

estarem eles sujeitos a outros ônus ou responsabilidade de qualquer espécie, até mesmo de 

natureza fiscal. 

 

Art. 18. Os bens vinculados à CPR não serão penhorados ou seqüestrados por 

outras dívidas do emitente ou do terceiro prestador da garantia real, cumprindo a qualquer 

deles denunciar a existência da cédula às autoridades incumbidas da diligência, ou a quem a 

determinou, sob pena de responderem pelos prejuízos resultantes de sua omissão. 

 

Art. 19. A CPR poderá ser negociada nos mercados de bolsas e de balcão. 

§ 1º O registro da CPR em sistema de registro e de liquidação financeira, 

administrado por entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil, é condição indispensável 

para a negociação referida neste artigo. 
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§ 2º Nas ocorrências da negociação referida neste artigo, a CPR será considerada 

ativo financeiro e não haverá incidência do imposto sobre operações de crédito, câmbio e 

seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários. (Vide art. 36, III do Decreto nº 4.494, de 

3/12/2002) 

§ 3
o
  A CPR registrada em sistema de registro e de liquidação financeira de ativos 

autorizado pelo Banco Central do Brasil terá as seguintes características:  

I - será cartular antes do seu registro e após a sua baixa e escritural ou eletrônica 

enquanto permanecer registrada em sistema de registro e de liquidação financeira;  

II - os negócios ocorridos durante o período em que a CPR estiver registrada em 

sistema de registro e de liquidação financeira não serão transcritos no verso dos títulos;  

III - a entidade registradora é responsável pela manutenção do registro da cadeia 

de negócios ocorridos no período em que os títulos estiverem registrados. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.076, de 30/12/2004) . 

§ 4
o
  Na hipótese de contar com garantia de instituição financeira ou seguradora, a 

CPR poderá ser emitida em favor do garantidor, devendo o emitente entregá-la a este, por 

meio de endosso-mandato com poderes para negociá-la, custodiá-la, registrá-la em sistema de 

registro e liquidação financeira de ativos autorizado pelo Banco Central do Brasil e endossá-la 

ao credor informado pelo sistema de registro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.076, de 

30/12/2004) . 

 

Art. 20. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 22 de agosto de 1994; 173º da Independência e 106º da República. 

 

ITAMAR FRANCO 

Rubens Ricupero 
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LEI Nº 13.506, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017 
 

 

Dispõe sobre o processo administrativo 

sancionador na esfera de atuação do Banco 

Central do Brasil e da Comissão de Valores 

Mobiliários; altera a Lei nº 6.385, de 7 de 

dezembro de 1976, a Lei nº 4.131, de 3 de 

setembro de 1962, a Lei nº 4.829, de 5 de 

novembro de 1965, a Lei nº 6.024, de 13 de 

março de 1974, a Lei nº 7.492, de 16 de junho 

de 1986, a Lei nº 9.069, de 29 de junho de 

1995, a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, a 

Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, a Lei 

nº 11.371, de 28 de novembro de 2006, a Lei 

nº 11.795, de 8 de outubro de 2008, a Lei nº 

12.810, de 15 de maio de 2013, a Lei nº 

12.865, de 9 de outubro de 2013, a Lei nº 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, o Decreto 

nº 23.258, de 19 de outubro de 1933, o 

Decreto-Lei nº 9.025, de 27 de fevereiro de 

1946, e a Medida Provisória nº 2.224, de 4 de 

setembro de 2001; revoga o Decreto-Lei nº 

448, de 3 de fevereiro de 1969, e dispositivos 

da Lei nº 9.447, de 14 de março de 1997, da 

Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, da Lei 

nº 4.728, de 14 de julho de 1965, e da Lei nº 

9.873, de 23 de novembro de 1999; e dá outras 

providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o processo administrativo sancionador nas esferas de 

atuação do Banco Central do Brasil e da Comissão de Valores Mobiliários.  

 

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR NA 

ESFERA DE ATUAÇÃO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 

 

Seção I 

Disposições Preliminares 
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Art. 2º Este Capítulo dispõe sobre infrações, penalidades, medidas coercitivas e 

meios alternativos de solução de controvérsias aplicáveis às instituições financeiras, às demais 

instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil e aos integrantes do Sistema de 

Pagamentos Brasileiro, e estabelece o rito processual a ser observado nos processos 

administrativos sancionadores no âmbito do Banco Central do Brasil.  

§ 1º O disposto neste Capítulo aplica-se também às pessoas físicas ou jurídicas 

que:  

I - exerçam, sem a devida autorização, atividade sujeita à supervisão ou à 

vigilância do Banco Central do Brasil;  

II - prestem serviço de auditoria independente para as instituições de que trata o 

caput deste artigo ou de auditoria cooperativa de que trata o inciso V do caput do art. 12 da 

Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;  

III - atuem como administradores, membros da diretoria, do conselho de 

administração, do conselho fiscal, do comitê de auditoria e de outros órgãos previstos no 

estatuto ou no contrato social de instituição de que trata o caput deste artigo.  

§ 2º O disposto neste Capítulo aplica-se também aos administradores e aos 

responsáveis técnicos das pessoas jurídicas que prestem os serviços mencionados no inciso II 

do § 1º deste artigo. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.076, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 
 

 

Dispõe sobre o Certificado de Depósito 

Agropecuário – CDA, o Warrant Agropecuário 

– WA, o Certificado de Direitos Creditórios do 

Agronegócio – CDCA, a Letra de Crédito do 

Agronegócio – LCA e o Certificado de 

Recebíveis do Agronegócio – CRA, dá nova 

redação a dispositivos das Leis nºs 9.973, de 

29 de maio de 2000, que dispõe sobre o 

sistema de armazenagem dos produtos 

agropecuários, 8.427, de 27 de maio de 1992, 

que dispõe sobre a concessão de subvenção 

econômica nas operações de crédito rural, 

8.929, de 22 de agosto de 1994, que institui a 

Cédula de Produto Rural – CPR, 9.514, de 20 

de novembro de 1997, que dispõe sobre o 

Sistema de Financiamento Imobiliário e 

institui a alienação fiduciária de coisa imóvel, 

e altera a Taxa de Fiscalização de que trata a 

Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989, e dá 

outras providências. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DO CDA E DO WA 

 

Seção I 

Disposições Iniciais 

 

Art. 1
o
 Ficam instituídos o Certificado de Depósito Agropecuário - CDA e o 

Warrant Agropecuário - WA. 

§ 1
o
 O CDA é título de crédito representativo de promessa de entrega de produtos 

agropecuários, seus derivados, subprodutos e resíduos de valor econômico, depositados em 

conformidade com a Lei nº 9.973, de 29 de maio de 2000. 

§ 2
o
 O WA é título de crédito representativo de promessa de pagamento em 

dinheiro que confere direito de penhor sobre o CDA correspondente, assim como sobre o 

produto nele descrito. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.524, de 24/9/2007) 

§ 3
o
 O CDA e o WA são títulos unidos, emitidos simultaneamente pelo 

depositário, a pedido do depositante, podendo ser transmitidos unidos ou separadamente, 

mediante endosso. 

§ 4
o
 O CDA e o WA são títulos executivos extrajudiciais. 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11524-24-setembro-2007-560123-norma-pl.html
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Art. 2
o
 Aplicam-se ao CDA e ao WA as normas de direito cambial no que forem 

cabíveis e o seguinte: 

I - os endossos devem ser completos; 

II - os endossantes não respondem pela entrega do produto, mas, tão-somente, 

pela existência da obrigação;  

III - é dispensado o protesto cambial para assegurar o direito de regresso contra 

endossantes e avalistas. 

 

Art. 3
o
 O CDA e o WA serão: 

I - cartulares, antes de seu registro em sistema de registro e de liquidação 

financeira a que se refere o art. 15 desta Lei, e após a sua baixa; 

II - escriturais ou eletrônicos, enquanto permanecerem registrados em sistema de 

registro e de liquidação financeira. 

 

Art. 4
o
 Para efeito desta Lei, entende-se como: 

I - depositário: pessoa jurídica apta a exercer as atividades de guarda e 

conservação dos produtos especificados no § 1
o
 do art. 1

o
 desta Lei, de terceiros e, no caso de 

cooperativas, de terceiros e de associados, sem prejuízo do disposto nos arts. 82 e 83 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro de 1971; 

II - depositante: pessoa física ou jurídica responsável legal pelos produtos 

especificados no § 1
o
  do art. 1

o
 desta Lei entregues a um depositário para guarda e 

conservação; 

III - entidade registradora autorizada: sistema de registro e de liquidação 

financeira de ativos autorizado pelo Banco Central do Brasil. 

 

Art. 5
o
 O CDA e o WA devem conter as seguintes informações: 

I - denominação do título; 

II - número de controle, que deve ser idêntico para cada conjunto de CDA e WA; 

III - menção de que o depósito do produto sujeita-se à Lei nº 9.973, de 29 de maio 

de 2000, a esta Lei e, no caso de cooperativas, à Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971; 

IV - identificação, qualificação e endereços do depositante e do depositário; 

V - identificação comercial do depositário; 

VI - cláusula à ordem; 

VII - endereço completo do local do armazenamento; 

VIII - descrição e especificação do produto; 

IX - peso bruto e líquido; 

X - forma de acondicionamento; 

XI - número de volumes, quando cabível; 

XII - valor dos serviços de armazenagem, conservação e expedição, a 

periodicidade de sua cobrança e a indicação do responsável pelo seu pagamento; 

XIII - identificação do segurador do produto e do valor do seguro; 

XIV - qualificação da garantia oferecida pelo depositário, quando for o caso; 

XV - data do recebimento do produto e prazo do depósito; 

XVI - data de emissão do título; 

XVII - identificação, qualificação e assinatura dos representantes legais do 

depositário; 

XVIII - identificação precisa dos direitos que conferem. 
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Parágrafo único. O depositante e o depositário poderão acordar que a 

responsabilidade pelo pagamento do valor dos serviços a que se refere o inciso XII do caput 

deste artigo será do endossatário do CDA. 

 

 

Seção II 

Da Emissão, do Registro e da Circulação dos Títulos 

 

Subseção I 

Da Emissão 

 

Art. 6
o
 A solicitação de emissão do CDA e do WA será feita pelo depositante ao 

depositário.  

§ 1
o
 Na solicitação, o depositante: 

I - declarará, sob as penas da lei, que o produto é de sua propriedade e está livre e 

desembaraçado de quaisquer ônus; 

II - outorgará, em caráter irrevogável, poderes ao depositário para transferir a 

propriedade do produto ao endossatário do CDA. 

§ 2
o
 Os documentos mencionados no § 1

o
 deste artigo serão arquivados pelo 

depositário junto com as segundas vias do CDA e do WA. 

§ 3
o
 Emitidos o CDA e o WA, fica dispensada a entrega de recibo de depósito. 

 

Art. 7
o
 É facultada a formalização do contrato de depósito, nos termos do art. 3º 

da Lei nº 9.973, de 29 de maio de 2000, quando forem emitidos o CDA e o WA. 

 

Art. 8
o
 O CDA e o WA serão emitidos em, no mínimo, 2 (duas) vias, com as 

seguintes destinações: 

I - primeiras vias, ao depositante; 

II - segundas vias, ao depositário, nas quais constarão os recibos de entrega dos 

originais ao depositante. 

Parágrafo único. Os títulos terão numeração seqüencial, idêntica em ambos os 

documentos, em série única, vedada a subsérie. 

 

Art. 9
o
 O depositário que emitir o CDA e o WA é responsável, civil e 

criminalmente, inclusive perante terceiros, pelas irregularidades e inexatidões neles lançadas. 

 

Art. 10. O depositante tem o direito de pedir ao depositário a divisão do produto 

em tantos lotes quantos lhe convenha e solicitar a emissão do CDA e do WA correspondentes 

a cada um dos lotes. 

 

Art. 11. O depositário assume a obrigação de guardar, conservar, manter a 

qualidade e a quantidade do produto recebido em depósito e de entregá-lo ao credor na 

quantidade e qualidade consignadas no CDA e no WA. 

 

Art. 12. Emitidos o CDA e o WA, o produto a que se referem não poderá sofrer 

embargo, penhora, seqüestro ou qualquer outro embaraço que prejudique a sua livre e plena 

disposição. 
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Art. 13. O prazo do depósito a ser consignado no CDA e no WA será de até 1 

(um) ano, contado da data de sua emissão, podendo ser prorrogado pelo depositário a pedido 

do credor, os quais, na oportunidade, ajustarão, se for necessário, as condições de depósito do 

produto. 

Parágrafo único. As prorrogações serão anotadas nas segundas vias em poder do 

depositário e nos registros de sistema de registro e de liquidação financeira. 

 

Art. 14. Incorre na pena prevista no art. 178 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal aquele que emitir o CDA e o WA em desacordo com as 

disposições desta Lei.  

 

Subseção II 

Do Registro 

 

Art. 15.É obrigatório o registro do CDA e do WA em sistema de registro e de 

liquidação financeira de ativos autorizado pelo Banco Central do Brasil, no prazo de até 30 

(trinta) dias, contado da data de emissão dos títulos, no qual constará o respectivo número de 

controle do título, de que trata o inciso II do caput do art. 5º desta Lei. (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 11.524, de 24/9/2007) 

§ 1
o
 O registro de CDA e WA em sistema de registro e de liquidação financeira 

será precedido da entrega dos títulos à custódia de instituição legalmente autorizada para esse 

fim, mediante endosso-mandato. 

§ 2
o
 A instituição custodiante é responsável por efetuar o endosso do CDA e do 

WA ao respectivo credor, quando da retirada dos títulos do sistema de registro e de liquidação 

financeira. 

§ 3
o
 Vencido o prazo de 30 (trinta) dias sem o cumprimento da providência a que 

se refere o caput deste artigo, deverá o depositante solicitar ao depositário o cancelamento dos 

títulos e sua substituição por novos ou por recibo de depósito, em seu nome. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.524, de 24/9/2007) 

 

Subseção III 

Da Circulação 

 

Art. 16. O CDA e o WA serão negociados nos mercados de bolsa e de balcão 

como ativos financeiros. 

 

Art. 17. Quando da 1a (primeira) negociação do WA separado do CDA, a 

entidade registradora consignará em seus registros o valor da negociação do WA, a taxa de 

juros e a data de vencimento ou, ainda, o valor a ser pago no vencimento ou o indicador que 

será utilizado para o cálculo do valor da dívida. 

§ 1
o
 Os registros dos negócios realizados com o CDA e com o WA, unidos ou 

separados, serão atualizados eletronicamente pela entidade registradora autorizada. 

(Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 11.524, de 24/9/2007) 

 

§ 2
o
 Se, na data de vencimento do WA, o CDA e o WA não estiverem em nome 

do mesmo credor e o credor do CDA não houver consignado o valor da dívida, na forma do 
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inciso II do § 1º do art. 21 desta Lei, o titular do WA poderá, a seu critério, promover a 

execução do penhor sobre:  

I - o produto, mediante sua venda em leilão a ser realizado em bolsa de 

mercadorias; ou  

II - o CDA correspondente, mediante a venda do título, em conjunto com o WA, 

em bolsa de mercadorias ou de futuros, ou em mercado de balcão organizado. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.524, de 24/9/2007) 

§ 3
o
 Nas hipóteses referidas nos incisos I e II do § 2

o
 deste artigo, o produto da 

venda da mercadoria ou dos títulos, conforme o caso, será utilizado para pagamento imediato 

do crédito representado pelo WA ao seu respectivo titular na data do vencimento, devendo o 

saldo remanescente ser entregue ao titular do CDA, após debitadas as despesas 

comprovadamente incorridas com a realização do leilão da mercadoria ou dos títulos. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.524, de 24/9/2007) 

§ 4
o
 O adquirente dos títulos no leilão poderá colocá-los novamente em 

circulação, observando-se o disposto no caput deste artigo, no caso de negociação do WA 

separado do CDA. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.524, de 24/9/2007) 

 

Art. 18. As negociações do CDA e do WA são isentas do Imposto sobre 

Operações de Crédito, Câmbio e Seguro ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários. 

 

Art. 19. Os negócios ocorridos durante o período em que o CDA e o WA 

estiverem registrados em sistema de registro e de liquidação financeira de ativos autorizado 

pelo Banco Central do Brasil não serão transcritos no verso dos títulos. 

 

Art. 20. A entidade registradora é responsável pela manutenção do registro da 

cadeia de negócios ocorridos no período em que os títulos estiverem registrados em sistema 

de registro e de liquidação financeira de ativos autorizado pelo Banco Central do Brasil. 

 

Seção III 

Da Retirada do Produto 

 

Art. 21. Para a retirada do produto, o credor do CDA providenciará a baixa do 

registro eletrônico do CDA e requererá à instituição custodiante o endosso na cártula e a sua 

entrega. 

§ 1
o
 A baixa do registro eletrônico ocorrerá somente se: 

I - o CDA e o WA estiverem em nome do mesmo credor; ou 

II - o credor do CDA consignar, em dinheiro, na instituição custodiante, o valor do 

principal e dos juros devidos até a data do vencimento do WA. 

§ 2
o
 A consignação do valor da dívida do WA, na forma do inciso II do § 1

o
 deste 

artigo, equivale ao real e efetivo pagamento da dívida, devendo a quantia consignada ser 

entregue ao credor do WA pela instituição custodiante. 

§ 3
o
 Na hipótese do inciso I do § 1

o
 deste artigo, a instituição custodiante 

entregará ao credor, junto com a cártula do CDA, a cártula do WA. 

§ 4
o
 Na hipótese do inciso II do § 1

o
 deste artigo, a instituição custodiante 

entregará, junto com a cártula do CDA, documento comprobatório do depósito consignado. 

§ 5
o
 Com a entrega do CDA ao depositário, juntamente com o respectivo WA ou 

com o documento a que se refere o § 4º deste artigo, o endossatário adquire a propriedade do 
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produto nele descrito, extinguindo-se o mandato a que se refere o inciso II do § 1
o
 do art. 6

o
 

desta Lei. 

§ 6
o
 São condições para a transferência da propriedade ou retirada do produto: 

I - o pagamento dos serviços de armazenagem, conservação e expedição, na forma 

do inciso XII e do parágrafo único do art. 5º desta Lei; 

II - o cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, relativas à 

operação. 

 

Seção IV 

Do Seguro 

 

Art. 22. Para emissão de CDA e WA, o seguro obrigatório de que trata o art. 6
o
, § 

6
o
, da Lei nº 9.973, de 29 de maio de 2000, deverá ter cobertura contra incêndio, raio, 

explosão de qualquer natureza, danos elétricos, vendaval, alagamento, inundação, furacão, 

ciclone, tornado, granizo, quedas de aeronaves ou quaisquer outros engenhos aéreos ou 

espaciais, impacto de veículos terrestres, fumaça e quaisquer intempéries que destruam ou 

deteriorem o produto vinculado àqueles títulos. 

Parágrafo único. No caso de armazéns públicos, o seguro obrigatório de que trata 

o caput deste artigo também conterá cláusula contra roubo e furto. 

 

CAPÍTULO II 

DO CDCA, DA LCA E DO CRA 

 

Seção I 

Disposições Iniciais 

 

Art. 23. Ficam instituídos os seguintes títulos de crédito: 

I - Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio - CDCA; 

II - Letra de Crédito do Agronegócio - LCA; 

III - Certificado de Recebíveis do Agronegócio - CRA. 

Parágrafo único. (Revogado pela Medida Provisória nº 725, de 11/5/2016, 

convertida na Lei nº 13.331, de 1/9/2016) 

§ 1º Os títulos de crédito de que trata este artigo são vinculados a direitos 

creditórios originários de negócios realizados entre produtores rurais, ou suas cooperativas, e 

terceiros, inclusive financiamentos ou empréstimos, relacionados com a produção, a 

comercialização, o beneficiamento ou a industrialização de produtos ou insumos 

agropecuários ou de máquinas e implementos utilizados na atividade agropecuária. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 725, de 11/5/2016, convertida na Lei nº 

13.331, de 1/9/2016) 

§ 2º Os bancos cooperativos, as confederações de cooperativas de crédito e as 

cooperativas centrais de crédito integrantes de sistemas cooperativos de crédito constituídos 

nos termos da Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009, podem utilizar, como lastro 

de LCA de sua emissão, título de crédito representativo de repasse interfinanceiro realizado 

em favor de cooperativa singular de crédito do sistema, quando a totalidade dos recursos se 

destinar a apenas uma operação de crédito rural, observado que: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Lei  nº 13.606, de 9/1/2018) 
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I - ambos os títulos devem observar idênticas datas de liquidação, indicar sua 

mútua vinculação e fazer referência ao cumprimento das condições estabelecidas neste artigo; 

e 

II - o instrumento representativo da operação de crédito rural deve ser dado em 

garantia ao banco cooperativo repassador. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

725, de 11/5/2016, convertida na Lei nº 13.331, de 1/9/2016) 

 

Seção II 

Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio 

 

Art. 24. O Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio - CDCA é título de 

crédito nominativo, de livre negociação, representativo de promessa de pagamento em 

dinheiro e constitui título executivo extrajudicial. 

Parágrafo único. (Revogado pela Medida Provisória nº 725, de 11/5/2016, 

convertida na Lei nº 13.331, de 1/9/2016) 

§ 1º O CDCA é de emissão exclusiva de cooperativas de produtores rurais e de 

outras pessoas jurídicas que exerçam a atividade de comercialização, beneficiamento ou 

industrialização de produtos e insumos agropecuários ou de máquinas e implementos 

utilizados na produção agropecuária. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 725, de 

11/5/2016, convertida na Lei nº 13.331, de 1/9/2016) 

§ 2º  Considera-se crédito rural a aquisição, pelas instituições financeiras 

autorizadas a operar nessa modalidade de crédito, de CDCA emitido com lastro integral em 

títulos representativos de direitos creditórios enquadráveis no crédito rural. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 725, de 11/5/2016, convertida na Lei nº 13.331, de 

1/9/2016) 

§ 3º O disposto no § 2º fica sujeito às condições estabelecidas pelo Conselho 

Monetário Nacional em função do disposto no art. 21 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 

1965. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 725, de 11/5/2016, convertida na Lei 

nº 13.331, de 1/9/2016) 

 

Art. 25. O CDCA terá os seguintes requisitos, lançados em seu contexto: 

I - o nome do emitente e a assinatura de seus representantes legais; 

II - o número de ordem, local e data da emissão; 

III - a denominação "Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio"; 

IV - o valor nominal; 

V - a identificação dos direitos creditórios a ele vinculados e seus respectivos 

valores, ressalvado o disposto no art. 30 desta Lei; 

VI - data de vencimento ou, se emitido para pagamento parcelado, discriminação 

dos valores e das datas de vencimento das diversas parcelas; 

VII - taxa de juros, fixa ou flutuante, admitida a capitalização; 

VIII - o nome da instituição responsável pela custódia dos direitos creditórios a 

ele vinculados; 

IX - o nome do titular; 

X - cláusula "à ordem", ressalvado o disposto no inciso II do art. 35 desta Lei. 

§ 1
o
 Os direitos creditórios vinculados ao CDCA serão: 

I - registrados em sistema de registro e de liquidação financeira de ativos 

autorizado pelo Banco Central do Brasil; 
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II - custodiados em instituições financeiras ou outras instituições autorizadas pela 

Comissão de Valores Mobiliários a prestar serviço de custódia de valores mobiliários. 

§ 2
o
 Caberá à instituição custodiante a que se refere o § 1

o
 deste artigo: 

I - manter sob sua guarda documentação que evidencie a regular constituição dos 

direitos creditórios vinculados ao CDCA; 

II - realizar a liquidação física e financeira dos direitos creditórios custodiados, 

devendo, para tanto, estar munida de poderes suficientes para efetuar sua cobrança e 

recebimento, por conta e ordem do emitente do CDCA; 

III - prestar quaisquer outros serviços contratados pelo emitente do CDCA. 

§ 3
o
 Será admitida a emissão de CDCA em série, em que os CDCA serão 

vinculados a um mesmo conjunto de direitos creditórios, devendo ter igual valor nominal e 

conferir a seus titulares os mesmos direitos. 

§ 4º O CDCA pode ser emitido com cláusula de correção pela variação cambial 

desde que: 

I - integralmente lastreado em títulos representativos de direitos creditórios com 

cláusula de correção na mesma moeda, na forma estabelecida pelo Conselho Monetário 

Nacional; 

II - negociado, exclusivamente, com investidores não residentes nos termos da 

legislação e regulamentação em vigor; e 

III - observadas as demais condições a serem estabelecidas pelo Conselho 

Monetário Nacional. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 725, de 11/5/2016, 

convertida na Lei nº 13.331, de 1/9/2016) 

 

Seção III 

Letra de Crédito do Agronegócio 

 

Art. 26. A Letra de Crédito do Agronegócio – LCA é título de crédito nominativo, 

de livre negociação, representativo de promessa de pagamento em dinheiro e constitui título 

executivo extrajudicial. 

Parágrafo único. A LCA é de emissão exclusiva de instituições financeiras 

públicas ou privadas. 

 

Art. 27. A LCA terá os seguintes requisitos, lançados em seu contexto: 

I - o nome da instituição emitente e a assinatura de seus representantes legais; 

II - o número de ordem, o local e a data de emissão; 

III - a denominação "Letra de Crédito do Agronegócio"; 

IV - o valor nominal; 

V - a identificação dos direitos creditórios a ela vinculados e seus respectivos 

valores, ressalvado o disposto no art. 30 desta Lei; 

VI - taxa de juros, fixa ou flutuante, admitida a capitalização; 

VII - data de vencimento ou, se emitido para pagamento parcelado, discriminação 

dos valores e das datas de vencimento das diversas parcelas; 

VIII - o nome do titular;  

IX - cláusula "à ordem", ressalvado o disposto no inciso II do art. 35 desta Lei. 

Parágrafo único. Os direitos creditórios vinculados à LCA: 

I - deverão ser registrados em sistema de registro e de liquidação financeira de 

ativos autorizado pelo Banco Central do Brasil; 
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II - poderão ser mantidos em custódia, aplicando-se, neste caso, o disposto no 

inciso II do § 1
o
 e no § 2

o
 do art. 25 desta Lei. 

 

Seção IV 

Disposições Comuns ao CDCA e à LCA 

 

Art. 28. O valor do CDCA e da LCA não poderá exceder o valor total dos direitos 

creditórios do agronegócio a eles vinculados. 

 

Art. 29. Os emitentes de CDCA e de LCA respondem pela origem e autenticidade 

dos direitos creditórios a eles vinculados. 

 

Art. 30. A identificação dos direitos creditórios vinculados ao CDCA e à LCA 

poderá ser feita em documento à parte, do qual conste a assinatura dos representantes legais 

do emitente, fazendo-se menção a essa circunstância no certificado ou nos registros da 

instituição responsável pela manutenção dos sistemas de escrituração. 

Parágrafo único. A identificação dos direitos creditórios vinculados ao CDCA e à 

LCA poderá ser feita pelos correspondentes números de registro no sistema a que se refere o 

inciso I do § 1º do art. 25 desta Lei. 

 

Art. 31. O CDCA e a LCA poderão conter outras cláusulas, que constarão de 

documento à parte, com a assinatura dos representantes legais do emitente, fazendo-se 

menção a essa circunstância em seu contexto. 

 

Art. 32. O CDCA e a LCA conferem direito de penhor sobre os direitos 

creditórios a eles vinculados, independentemente de convenção, não se aplicando o disposto 

nos arts. 1.452, caput, e 1.453 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil. 

§ 1
o
 A substituição dos direitos creditórios vinculados ao CDCA e à LCA, 

mediante acordo entre o emitente e o titular, importará na extinção do penhor sobre os direitos 

substituídos, constituindo-se automaticamente novo penhor sobre os direitos creditórios dados 

em substituição. 

§ 2
o
 Na hipótese de emissão de CDCA em série, o direito de penhor a que se 

refere o caput deste artigo incidirá sobre fração ideal do conjunto de direitos creditórios 

vinculados, proporcionalmente ao crédito do titular dos CDCA da mesma série. 

 

Art. 33. Além do penhor constituído na forma do art. 32 desta Lei, o CDCA e a 

LCA poderão contar com garantias adicionais, reais ou fidejussórias, livremente negociadas 

entre as partes. 

Parágrafo único. A descrição das garantias reais poderá ser feita em documento à 

parte, assinado pelos representantes legais do emitente, fazendo-se menção a essa 

circunstância no contexto dos títulos. 

 

Art. 34. Os direitos creditórios vinculados ao CDCA e à LCA não serão 

penhorados, sequestrados ou arrestados em decorrência de outras dívidas do emitente desses 

títulos, a quem caberá informar ao juízo, que tenha determinado tal medida, a respeito da 

vinculação de tais direitos aos respectivos títulos, sob pena de responder pelos prejuízos 

resultantes de sua omissão. 
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Art. 35. O CDCA e a LCA poderão ser emitidos sob a forma escritural, hipótese 

em que: 

I - tais títulos serão registrados em sistemas de registro e de liquidação financeira 

de ativos autorizados pelo Banco Central do Brasil; 

II - a transferência de sua titularidade operar-se-á pelos registros dos negócios 

efetuados na forma do inciso I do caput deste artigo. 

Parágrafo único. A entidade registradora é responsável pela manutenção do 

registro da cadeia de negócios ocorridos com os títulos registrados no sistema.  

 

Seção V 

Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio 

 

Subseção I 

Do Certificado de Recebíveis do Agronegócio 

 

Art. 36. O Certificado de Recebíveis do Agronegócio – CRA é título de crédito 

nominativo, de livre negociação, representativo de promessa de pagamento em dinheiro e 

constitui título executivo extrajudicial. 

Parágrafo único. O CRA é de emissão exclusiva das companhias securitizadoras 

de direitos creditórios do agronegócio, nos termos do parágrafo único do art. 23 desta Lei. 

 

Art. 37. O CRA terá os seguintes requisitos, lançados em seu contexto: 

I - nome da companhia emitente; 

II - número de ordem, local e data de emissão; 

III - denominação "Certificado de Recebíveis do Agronegócio"; 

IV - nome do titular; 

V - valor nominal; 

VI - data de vencimento ou, se emitido para pagamento parcelado, discriminação 

dos valores e das datas de vencimento das diversas parcelas; 

VII - taxa de juros, fixa ou flutuante, admitida a capitalização;  

VIII - identificação do Termo de Securitização de Direitos Creditórios que lhe 

tenha dado origem. 

§ 1
o
 O CRA adotará a forma escritural, observado o disposto no art. 35 desta Lei. 

§ 2
o
 O CRA poderá ter, conforme dispuser o Termo de Securitização de Direitos 

Creditórios, garantia flutuante, que assegurará ao seu titular privilégio geral sobre o ativo da 

companhia securitizadora, mas não impedirá a negociação dos bens que compõem esse ativo. 

§ 3º O CRA pode ser emitido com cláusula de correção pela variação cambial 

desde que: 

I - integralmente lastreado em títulos representativos de direitos creditórios com 

cláusula de correção na mesma moeda, na forma estabelecida pelo Conselho Monetário 

Nacional;  

II - negociado, exclusivamente, com investidores não residentes nos termos da 

legislação e regulamentação em vigor; e 

III - observadas as demais condições a serem estabelecidas pelo Conselho 

Monetário Nacional. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 725, de 11/5/2016, 

convertida na Lei nº 13.331, de 1/9/2016) 
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Subseção II 

Das Companhias Securitizadoras de Direitos Creditórios do Agronegócio e do Regime 

Fiduciário 

 

Art. 38. As companhias securitizadoras de direitos creditórios do agronegócio são 

instituições não financeiras constituídas sob a forma de sociedade por ações e terão por 

finalidade a aquisição e securitização desses direitos e a emissão e colocação de Certificados 

de Recebíveis do Agronegócio no mercado financeiro e de capitais. 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 52. É devida pelos fundos de investimento regulados e fiscalizados pela 

Comissão de Valores Mobiliários - CVM, independentemente dos ativos que componham sua 

carteira, a Taxa de Fiscalização instituída pela Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989, 

segundo os valores constantes dos Anexos I e II desta Lei. 

§ 1
o
 Na hipótese do caput deste artigo: 

I - a Taxa de Fiscalização será apurada e paga trimestralmente, com base na média 

diária do patrimônio líquido referente ao trimestre imediatamente anterior;  

II - a Taxa de Fiscalização será recolhida até o último dia útil do 1º (primeiro) 

decêndio dos meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano, observado o disposto no 

inciso I deste parágrafo. 

§ 2
o
 Os fundos de investimento que, com base na regulamentação aplicável 

vigente, não apurem o valor médio diário de seu patrimônio líquido, recolherão a taxa de que 

trata o caput deste artigo com base no patrimônio líquido apurado no último dia do trimestre 

imediatamente anterior ao do pagamento.  

 

Art. 53. Os arts. 22, parágrafo único, e 38 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 

1997, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

"Art.22. ........................................................................................................... 

Parágrafo único. A alienação fiduciária poderá ser contratada por pessoa 

física ou jurídica, não sendo privativa das entidades que operam no SFI, 

podendo ter como objeto bens enfitêuticos, hipótese em que será exigível o 

pagamento do laudêmio, se houver a consolidação do domínio útil no 

fiduciário." (NR) 

 

"Art. 38. Os atos e contratos referidos nesta Lei ou resultantes da sua 

aplicação, mesmo aqueles que visem à constituição, transferência, 

modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis, poderão ser 

celebrados por escritura pública ou por instrumento particular com efeitos 

de escritura pública." (NR) 

 

Art. 54. Revoga-se o art. 4
o
 da Lei nº 9.973, de 29 de maio de 2000. 
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 4.829, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1965 
 

 

Institucionaliza o crédito rural. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DOS RECURSOS PARA O CRÉDITO RURAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 21. As instituições referidas nos incisos II e III do caput do art. 7º, na alínea 

"c" do inciso I do § 1º do art. 7º e nas alíneas "a", "b", "c" e "e" do inciso II do § 1º do art. 7º 

desta Lei manterão aplicados recursos no crédito rural, observadas a forma e as condições 

estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

§ 1º As instituições referidas no caput deste artigo que apresentarem deficiência 

na aplicação de recursos no período de 1º de julho de 2016 a 30 de junho de 2017 recolherão 

as somas correspondentes em depósito no Banco Central do Brasil, remuneradas na forma 

estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional, para aplicação nos fins previstos nesta Lei. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

§ 2º As instituições referidas no caput deste artigo que apresentarem deficiência 

na aplicação de recursos estarão sujeitas, a partir de 1º de julho de 2018, relativamente ao ano 

agrícola iniciado em 1º de julho de 2017, aos custos financeiros estabelecidos pelo Banco 

Central do Brasil. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

 

Art. 22. O depósito que constitui o Fundo de Fomento à Produção, de que trata o 

art. 7º da Lei número 1.184, de 30 de agosto de 1950, fica elevado para 20% (vinte por cento) 

das dotações anuais previstas no art. 199 da Constituição Federal, e será efetuado pelo 

Tesouro Nacional no Banco de Crédito da Amazônia S.A., que se incumbirá de sua aplicação, 

direta e exclusiva, dentro da área da Amazônia, observadas as normas estabelecidas pelo 

Conselho Monetário Nacional e outras disposições contidas nesta Lei. 

§ 1º O Banco de Crédito da Amazônia S.A., destinará, para aplicação em crédito 

rural, pelo menos 60% (sessenta por cento) do valor do fundo, podendo o Conselho Monetário 

Nacional alterar essa percentagem, em face da circunstância que assim recomende. 

§ 2º Os juros das aplicações mencionadas neste artigo serão cobrados às taxas 

usuais para as operações de tal natureza, conforme o Conselho Monetário Nacional fixar, 

ficando abolido o limite previsto no art. 7º, §§ 2º e 3º, da Lei nº 1.184, de 30 de agosto de 

1950. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.931, DE 2 DE AGOSTO DE 2004 
 

 

Dispõe sobre o patrimônio de afetação de 

incorporações imobiliárias, Letra de Crédito 

Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, 

Cédula de Crédito Bancário, altera o Decreto-

Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969, as Leis 

nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, nº 4.728, 

de 14 de julho de 1965, e nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA LETRA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO 

 

Art. 12. Os bancos comerciais, os bancos múltiplos com carteira de crédito 

imobiliário, a Caixa Econômica Federal, as sociedades de crédito imobiliário, as associações 

de poupança e empréstimo, as companhias hipotecárias e demais espécies de instituições que, 

para as operações a que se refere este artigo, venham a ser expressamente autorizadas pelo 

Banco Central do Brasil, poderão emitir, independentemente de tradição efetiva, Letra de 

Crédito Imobiliário - LCI, lastreada por créditos imobiliários garantidos por hipoteca ou por 

alienação fiduciária de coisa imóvel, conferindo aos seus tomadores direito de crédito pelo 

valor nominal, juros e, se for o caso, atualização monetária nelas estipulados.  

§ 1º A LCI será emitida sob a forma nominativa, podendo ser transferível 

mediante endosso em preto, e conterá:  

I - o nome da instituição emitente e as assinaturas de seus representantes;  

II - o número de ordem, o local e a data de emissão;  

III - a denominação "Letra de Crédito Imobiliário";  

IV - o valor nominal e a data de vencimento;  

V - a forma, a periodicidade e o local de pagamento do principal, dos juros e, se 

for o caso, da atualização monetária;  

VI - os juros, fixos ou flutuantes, que poderão ser renegociáveis, a critério das 

partes;  

VII - a identificação dos créditos caucionados e seu valor;  

VIII - o nome do titular; e  

IX - cláusula à ordem, se endossável.  

§ 2º A critério do credor, poderá ser dispensada a emissão de certificado, devendo 

a LCI sob a forma escritural ser registrada em sistemas de registro e liquidação financeira de 

títulos privados autorizados pelo Banco Central do Brasil.  
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Art. 13. A LCI poderá ser atualizada mensalmente por índice de preços, desde que 

emitida com prazo mínimo de trinta e seis meses.  

Parágrafo único. É vedado o pagamento dos valores relativos à atualização 

monetária apropriados desde a emissão, quando ocorrer o resgate antecipado, total ou parcial, 

em prazo inferior ao estabelecido neste artigo, da LCI emitida com previsão de atualização 

mensal por índice de preços.  

 

Art. 14. A LCI poderá contar com garantia fidejussória adicional de instituição 

financeira.  

 

Art. 15. A LCI poderá ser garantida por um ou mais créditos imobiliários, mas a 

soma do principal das LCI emitidas não poderá exceder o valor total dos créditos imobiliários 

em poder da instituição emitente.  

§ 1º A LCI não poderá ter prazo de vencimento superior ao prazo de quaisquer 

dos créditos imobiliários que lhe servem de lastro.  

§ 2º O crédito imobiliário caucionado poderá ser substituído por outro crédito da 

mesma natureza por iniciativa do emitente da LCI, nos casos de liquidação ou vencimento 

antecipados do crédito, ou por solicitação justificada do credor da letra.  

 

Art. 16. O endossante da LCI responderá pela veracidade do título, mas contra ele 

não será admitido direito de cobrança regressiva.  

 

Art. 17. O Conselho Monetário Nacional poderá estabelecer o prazo mínimo e 

outras condições para emissão e resgate de LCI, observado o disposto no art. 13 desta Lei, 

podendo inclusive diferenciar tais condições de acordo com o tipo de indexador adotado 

contratualmente. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 656, de 7/10/2014 e 

convertida na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

 

CAPÍTULO III 

DA CÉDULA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO 

 

Art. 18. É instituída a Cédula de Crédito Imobiliário - CCI para representar 

créditos imobiliários.  

§ 1º A CCI será emitida pelo credor do crédito imobiliário e poderá ser integral, 

quando representar a totalidade do crédito, ou fracionária, quando representar parte dele, não 

podendo a soma das CCI fracionárias emitidas em relação a cada crédito exceder o valor total 

do crédito que elas representam.  

§ 2º As CCI fracionárias poderão ser emitidas simultaneamente ou não, a qualquer 

momento antes do vencimento do crédito que elas representam.  

§ 3º A CCI poderá ser emitida com ou sem garantia, real ou fidejussória, sob a 

forma escritural ou cartular.  

§ 4º A emissão da CCI sob a forma escritural far-se-á mediante escritura pública 

ou instrumento particular, devendo esse instrumento permanecer custodiado em instituição 

financeira e registrado em sistemas de registro e liquidação financeira de títulos privados 

autorizados pelo Banco Central do Brasil.  
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§ 5º Sendo o crédito imobiliário garantido por direito real, a emissão da CCI será 

averbada no Registro de Imóveis da situação do imóvel, na respectiva matrícula, devendo dela 

constar, exclusivamente, o número, a série e a instituição custodiante.  

§ 6º A averbação da emissão da CCI e o registro da garantia do crédito respectivo, 

quando solicitados simultaneamente, serão considerados como ato único para efeito de 

cobrança de emolumentos.  

§ 7º A constrição judicial que recaia sobre crédito representado por CCI será 

efetuada nos registros da instituição custodiante ou mediante apreensão da respectiva cártula.  

§ 8º O credor da CCI deverá ser imediatamente intimado de constrição judicial 

que recaia sobre a garantia real do crédito imobiliário representado por aquele título.  

§ 9º No caso de CCI emitida sob a forma escritural, caberá à instituição 

custodiante identificar o credor, para o fim da intimação prevista no § 8º.  

 

Art. 19. A CCI deverá conter:  

I - a denominação "Cédula de Crédito Imobiliário", quando emitida cartularmente;  

II - o nome, a qualificação e o endereço do credor e do devedor e, no caso de 

emissão escritural, também o do custodiante;  

III - a identificação do imóvel objeto do crédito imobiliário, com a indicação da 

respectiva matrícula no Registro de Imóveis competente e do registro da constituição da 

garantia, se for o caso;  

IV - a modalidade da garantia, se for o caso;  

V - o número e a série da cédula;  

VI - o valor do crédito que representa;  

VII - a condição de integral ou fracionária e, nessa última hipótese, também a 

indicação da fração que representa;  

VIII - o prazo, a data de vencimento, o valor da prestação total, nela incluídas as 

parcelas de amortização e juros, as taxas, seguros e demais encargos contratuais de 

responsabilidade do devedor, a forma de reajuste e o valor das multas previstas 

contratualmente, com a indicação do local de pagamento;  

IX - o local e a data da emissão;  

X - a assinatura do credor, quando emitida cartularmente;  

XI - a autenticação pelo Oficial do Registro de Imóveis competente, no caso de 

contar com garantia real; e  

XII - cláusula à ordem, se endossável.  

 

Art. 20. A CCI é título executivo extrajudicial, exigível pelo valor apurado de 

acordo com as cláusulas e condições pactuadas no contrato que lhe deu origem.  

Parágrafo único. O crédito representado pela CCI será exigível mediante ação de 

execução, ressalvadas as hipóteses em que a lei determine procedimento especial, judicial ou 

extrajudicial para satisfação do crédito e realização da garantia.  

 

Art. 21. A emissão e a negociação de CCI independe de autorização do devedor 

do crédito imobiliário que ela representa.  

 

Art. 22. A cessão do crédito representado por CCI poderá ser feita por meio de 

sistemas de registro e de liquidação financeira de títulos privados autorizados pelo Banco 

Central do Brasil.  
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§ 1º A cessão do crédito representado por CCI implica automática transmissão das 

respectivas garantias ao cessionário, sub-rogando-o em todos os direitos representados pela 

cédula, ficando o cessionário, no caso de contrato de alienação fiduciária, investido na 

propriedade fiduciária.  

§ 2º A cessão de crédito garantido por direito real, quando representado por CCI 

emitida sob a forma escritural, está dispensada de averbação no Registro de Imóveis, 

aplicando-se, no que esta Lei não contrarie, o disposto nos arts. 286 e seguintes da Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil Brasileiro.  

 

Art. 23. A CCI, objeto de securitização nos termos da Lei nº 9.514, de 20 de 

novembro de 1997, será identificada no respectivo Termo de Securitização de Créditos, 

mediante indicação do seu valor, número, série e instituição custodiante, dispensada a 

enunciação das informações já constantes da Cédula ou do seu registro na instituição 

custodiante.  

Parágrafo único. O regime fiduciário de que trata a Seção VI do Capítulo I da Lei 

nº 9.514, de 1997, no caso de emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários lastreados 

em créditos representados por CCI, será registrado na instituição custodiante, mencionando o 

patrimônio separado a que estão afetados, não se aplicando o disposto no parágrafo único do 

art. 10 da mencionada Lei.  

 

Art. 24. O resgate da dívida representada pela CCI prova-se com a declaração de 

quitação, emitida pelo credor, ou, na falta desta, por outros meios admitidos em direito.  

 

Art. 25. É vedada a averbação da emissão de CCI com garantia real quando 

houver prenotação ou registro de qualquer outro ônus real sobre os direitos imobiliários 

respectivos, inclusive penhora ou averbação de qualquer mandado ou ação judicial.  

 

CAPÍTULO IV 

DA CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO 

 

Art. 26. A Cédula de Crédito Bancário é título de crédito emitido, por pessoa 

física ou jurídica, em favor de instituição financeira ou de entidade a esta equiparada, 

representando promessa de pagamento em dinheiro, decorrente de operação de crédito, de 

qualquer modalidade.  

§ 1º A instituição credora deve integrar o Sistema Financeiro Nacional, sendo 

admitida a emissão da Cédula de Crédito Bancário em favor de instituição domiciliada no 

exterior, desde que a obrigação esteja sujeita exclusivamente à lei e ao foro brasileiros.  

§ 2º A Cédula de Crédito Bancário em favor de instituição domiciliada no exterior 

poderá ser emitida em moeda estrangeira.  

 

Art. 27. A Cédula de Crédito Bancário poderá ser emitida, com ou sem garantia, 

real ou fidejussória, cedularmente constituída.  

Parágrafo único. A garantia constituída será especificada na Cédula de Crédito 

Bancário, observadas as disposições deste Capítulo e, no que não forem com elas conflitantes, 

as da legislação comum ou especial aplicável.  
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Art. 28. A Cédula de Crédito Bancário é título executivo extrajudicial e representa 

dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível, seja pela soma nela indicada, seja pelo saldo 

devedor demonstrado em planilha de cálculo, ou nos extratos da conta corrente, elaborados 

conforme previsto no § 2º.  

§ 1º Na Cédula de Crédito Bancário poderão ser pactuados:  

I - os juros sobre a dívida, capitalizados ou não, os critérios de sua incidência e, se 

for o caso, a periodicidade de sua capitalização, bem como as despesas e os demais encargos 

decorrentes da obrigação;  

II - os critérios de atualização monetária ou de variação cambial como permitido 

em lei;  

III - os casos de ocorrência de mora e de incidência das multas e penalidades 

contratuais, bem como as hipóteses de vencimento antecipado da dívida;  

IV - os critérios de apuração e de ressarcimento, pelo emitente ou por terceiro 

garantidor, das despesas de cobrança da dívida e dos honorários advocatícios, judiciais ou 

extrajudiciais, sendo que os honorários advocatícios extrajudiciais não poderão superar o 

limite de dez por cento do valor total devido;  

V - quando for o caso, a modalidade de garantia da dívida, sua extensão e as 

hipóteses de substituição de tal garantia;  

VI - as obrigações a serem cumpridas pelo credor;  

VII - a obrigação do credor de emitir extratos da conta corrente ou planilhas de 

cálculo da dívida, ou de seu saldo devedor, de acordo com os critérios estabelecidos na 

própria Cédula de Crédito Bancário, observado o disposto no § 2º; e  

VIII - outras condições de concessão do crédito, suas garantias ou liquidação, 

obrigações adicionais do emitente ou do terceiro garantidor da obrigação, desde que não 

contrariem as disposições desta Lei.  

§ 2º Sempre que necessário, a apuração do valor exato da obrigação, ou de seu 

saldo devedor, representado pela Cédula de Crédito Bancário, será feita pelo credor, por meio 

de planilha de cálculo e, quando for o caso, de extrato emitido pela instituição financeira, em 

favor da qual a Cédula de Crédito Bancário foi originalmente emitida, documentos esses que 

integrarão a Cédula, observado que:  

I - os cálculos realizados deverão evidenciar de modo claro, preciso e de fácil 

entendimento e compreensão, o valor principal da dívida, seus encargos e despesas 

contratuais devidos, a parcela de juros e os critérios de sua incidência, a parcela de atualização 

monetária ou cambial, a parcela correspondente a multas e demais penalidades contratuais, as 

despesas de cobrança e de honorários advocatícios devidos até a data do cálculo e, por fim, o 

valor total da dívida; e  

II - a Cédula de Crédito Bancário representativa de dívida oriunda de contrato de 

abertura de crédito bancário em conta corrente será emitida pelo valor total do crédito posto à 

disposição do emitente, competindo ao credor, nos termos deste parágrafo, discriminar nos 

extratos da conta corrente ou nas planilhas de cálculo, que serão anexados à Cédula, as 

parcelas utilizadas do crédito aberto, os aumentos do limite do crédito inicialmente concedido, 

as eventuais amortizações da dívida e a incidência dos encargos nos vários períodos de 

utilização do crédito aberto.  

§ 3º O credor que, em ação judicial, cobrar o valor do crédito exeqüendo em 

desacordo com o expresso na Cédula de Crédito Bancário, fica obrigado a pagar ao devedor o 

dobro do cobrado a maior, que poderá ser compensado na própria ação, sem prejuízo da 

responsabilidade por perdas e danos.  
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Art. 29. A Cédula de Crédito Bancário deve conter os seguintes requisitos 

essenciais:  

I - a denominação "Cédula de Crédito Bancário";  

II - a promessa do emitente de pagar a dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível 

no seu vencimento ou, no caso de dívida oriunda de contrato de abertura de crédito bancário, 

a promessa do emitente de pagar a dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível, 

correspondente ao crédito utilizado;  

III - a data e o lugar do pagamento da dívida e, no caso de pagamento parcelado, 

as datas e os valores de cada prestação, ou os critérios para essa determinação;  

IV - o nome da instituição credora, podendo conter cláusula à ordem;  

V - a data e o lugar de sua emissão; e  

VI - a assinatura do emitente e, se for o caso, do terceiro garantidor da obrigação, 

ou de seus respectivos mandatários.  

§ 1º A Cédula de Crédito Bancário será transferível mediante endosso em preto, 

ao qual se aplicarão, no que couberem, as normas do direito cambiário, caso em que o 

endossatário, mesmo não sendo instituição financeira ou entidade a ela equiparada, poderá 

exercer todos os direitos por ela conferidos, inclusive cobrar os juros e demais encargos na 

forma pactuada na Cédula.  

§ 2º A Cédula de Crédito Bancário será emitida por escrito, em tantas vias quantas 

forem as partes que nela intervierem, assinadas pelo emitente e pelo terceiro garantidor, se 

houver, ou por seus respectivos mandatários, devendo cada parte receber uma via.  

§ 3º Somente a via do credor será negociável, devendo constar nas demais vias a 

expressão "não negociável".  

§ 4º A Cédula de Crédito Bancário pode ser aditada, retificada e ratificada 

mediante documento escrito, datado, com os requisitos previstos no caput, passando esse 

documento a integrar a Cédula para todos os fins.  

 

Art. 30. A constituição de garantia da obrigação representada pela Cédula de 

Crédito Bancário é disciplinada por esta Lei, sendo aplicáveis as disposições da legislação 

comum ou especial que não forem com ela conflitantes.  

 

Art. 31. A garantia da Cédula de Crédito Bancário poderá ser fidejussória ou real, 

neste último caso constituída por bem patrimonial de qualquer espécie, disponível e alienável, 

móvel ou imóvel, material ou imaterial, presente ou futuro, fungível ou infungível, 

consumível ou não, cuja titularidade pertença ao próprio emitente ou a terceiro garantidor da 

obrigação principal.  

 

Art. 32. A constituição da garantia poderá ser feita na própria Cédula de Crédito 

Bancário ou em documento separado, neste caso fazendo-se, na Cédula, menção a tal 

circunstância.  

 

Art. 33. O bem constitutivo da garantia deverá ser descrito e individualizado de 

modo que permita sua fácil identificação.  

Parágrafo único. A descrição e individualização do bem constitutivo da garantia 

poderá ser substituída pela remissão a documento ou certidão expedida por entidade 

competente, que integrará a Cédula de Crédito Bancário para todos os fins.  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

 

Art. 34. A garantia da obrigação abrangerá, além do bem principal constitutivo da 

garantia, todos os seus acessórios, benfeitorias de qualquer espécie, valorizações a qualquer 

título, frutos e qualquer bem vinculado ao bem principal por acessão física, intelectual, 

industrial ou natural.  

§ 1º O credor poderá averbar, no órgão competente para o registro do bem 

constitutivo da garantia, a existência de qualquer outro bem por ela abrangido.  

§ 2º Até a efetiva liquidação da obrigação garantida, os bens abrangidos pela 

garantia não poderão, sem prévia autorização escrita do credor, ser alterados, retirados, 

deslocados ou destruídos, nem poderão ter sua destinação modificada, exceto quando a 

garantia for constituída por semoventes ou por veículos, automotores ou não, e a remoção ou 

o deslocamento desses bens for inerente à atividade do emitente da Cédula de Crédito 

Bancário, ou do terceiro prestador da garantia.  

 

Art. 35. Os bens constitutivos de garantia pignoratícia ou objeto de alienação 

fiduciária poderão, a critério do credor, permanecer sob a posse direta do emitente ou do 

terceiro prestador da garantia, nos termos da cláusula de constituto possessório, caso em que 

as partes deverão especificar o local em que o bem será guardado e conservado até a efetiva 

liquidação da obrigação garantida.  

§ 1º O emitente e, se for o caso, o terceiro prestador da garantia responderão 

solidariamente pela guarda e conservação do bem constitutivo da garantia.  

§ 2º Quando a garantia for prestada por pessoa jurídica, esta indicará 

representantes para responder nos termos do § 1º.  

 

Art. 36. O credor poderá exigir que o bem constitutivo da garantia seja coberto 

por seguro até a efetiva liquidação da obrigação garantida, em que o credor será indicado 

como exclusivo beneficiário da apólice securitária e estará autorizado a receber a indenização 

para liquidar ou amortizar a obrigação garantida.  

 

Art. 37. Se o bem constitutivo da garantia for desapropriado, ou se for danificado 

ou perecer por fato imputável a terceiro, o credor sub-rogar-se-á no direito à indenização 

devida pelo expropriante ou pelo terceiro causador do dano, até o montante necessário para 

liquidar ou amortizar a obrigação garantida.  

 

Art. 38. Nos casos previstos nos arts. 36 e 37 desta Lei, facultar-se-á ao credor 

exigir a substituição da garantia, ou o seu reforço, renunciando ao direito à percepção do valor 

relativo à indenização.  

 

Art. 39. O credor poderá exigir a substituição ou o reforço da garantia, em caso de 

perda, deterioração ou diminuição de seu valor.  

Parágrafo único. O credor notificará por escrito o emitente e, se for o caso, o 

terceiro garantidor, para que substituam ou reforcem a garantia no prazo de quinze dias, sob 

pena de vencimento antecipado da dívida garantida.  

 

Art. 40. Nas operações de crédito rotativo, o limite de crédito concedido será 

recomposto, automaticamente e durante o prazo de vigência da Cédula de Crédito Bancário, 

sempre que o devedor, não estando em mora ou inadimplente, amortizar ou liquidar a dívida.  
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Art. 41. A Cédula de Crédito Bancário poderá ser protestada por indicação, desde 

que o credor apresente declaração de posse da sua única via negociável, inclusive no caso de 

protesto parcial.  

 

Art. 42. A validade e eficácia da Cédula de Crédito Bancário não dependem de 

registro, mas as garantias reais, por ela constituídas, ficam sujeitas, para valer contra terceiros, 

aos registros ou averbações previstos na legislação aplicável, com as alterações introduzidas 

por esta Lei.  

 

Art. 43. As instituições financeiras, nas condições estabelecidas pelo Conselho 

Monetário Nacional, podem emitir título representativo das Cédulas de Crédito Bancário por 

elas mantidas em depósito, do qual constarão:  

I - o local e a data da emissão;  

II - o nome e a qualificação do depositante das Cédulas de Crédito Bancário;  

III - a denominação "Certificado de Cédulas de Crédito Bancário";  

IV - a especificação das cédulas depositadas, o nome dos seus emitentes e o valor, 

o lugar e a data do pagamento do crédito por elas incorporado;  

V - o nome da instituição emitente;  

VI - a declaração de que a instituição financeira, na qualidade e com as 

responsabilidades de depositária e mandatária do titular do certificado, promoverá a cobrança 

das Cédulas de Crédito Bancário, e de que as cédulas depositadas, assim como o produto da 

cobrança do seu principal e encargos, somente serão entregues ao titular do certificado, contra 

apresentação deste;  

VII - o lugar da entrega do objeto do depósito; e  

VIII - a remuneração devida à instituição financeira pelo depósito das cédulas 

objeto da emissão do certificado, se convencionada.  

§ 1º A instituição financeira responde pela origem e autenticidade das Cédulas de 

Crédito Bancário depositadas.  

§ 2º Emitido o certificado, as Cédulas de Crédito Bancário e as importâncias 

recebidas pela instituição financeira a título de pagamento do principal e de encargos não 

poderão ser objeto de penhora, arresto, seqüestro, busca e apreensão, ou qualquer outro 

embaraço que impeça a sua entrega ao titular do certificado, mas este poderá ser objeto de 

penhora, ou de qualquer medida cautelar por obrigação do seu titular.  

§ 3º O certificado poderá ser emitido sob a forma escritural, sendo regido, no que 

for aplicável, pelo contido nos arts. 34 e 35 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.  

§ 4º O certificado poderá ser transferido mediante endosso ou termo de 

transferência, se escritural, devendo, em qualquer caso, a transferência ser datada e assinada 

pelo seu titular ou mandatário com poderes especiais e averbada junto à instituição financeira 

emitente, no prazo máximo de dois dias.  

§ 5º As despesas e os encargos decorrentes da transferência e averbação do 

certificado serão suportados pelo endossatário ou cessionário, salvo convenção em contrário.  

 

Art. 44. Aplica-se às Cédulas de Crédito Bancário, no que não contrariar o 

disposto nesta Lei, a legislação cambial, dispensado o protesto para garantir o direito de 

cobrança contra endossantes, seus avalistas e terceiros garantidores.  
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Art. 45. Os títulos de crédito e direitos creditórios, representados sob a forma 

escritural ou física, que tenham sido objeto de desconto, poderão ser admitidos a redesconto 

junto ao Banco Central do Brasil, observando-se as normas e instruções baixadas pelo 

Conselho Monetário Nacional.  

§ 1º Os títulos de crédito e os direitos creditórios de que trata o caput considerar-

se-ão transferidos, para fins de redesconto, à propriedade do Banco Central do Brasil, desde 

que inscritos em termo de tradição eletrônico constante do Sistema de Informações do Banco 

Central - SISBACEN, ou, ainda, no termo de tradição previsto no § 1º do art. 5º do Decreto nº 

21.499, de 9 de junho de 1932, com a redação dada pelo art. 1º do Decreto nº 21.928, de 10 de 

outubro de 1932.  

§ 2º Entendem-se inscritos nos termos de tradição referidos no § 1º os títulos de 

crédito e direitos creditórios neles relacionados e descritos, observando-se os requisitos, os 

critérios e as formas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional.  

§ 3º A inscrição produzirá os mesmos efeitos jurídicos do endosso, somente se 

aperfeiçoando com o recebimento, pela instituição financeira proponente do redesconto, de 

mensagem de aceitação do Banco Central do Brasil, ou, não sendo eletrônico o termo de 

tradição, após a assinatura das partes.  

§ 4º Os títulos de crédito e documentos representativos de direitos creditórios, 

inscritos nos termos de tradição, poderão, a critério do Banco Central do Brasil, permanecer 

na posse direta da instituição financeira beneficiária do redesconto, que os guardará e 

conservará em depósito, devendo proceder, como comissária del credere, à sua cobrança 

judicial ou extrajudicial.  

 

CAPÍTULO V 

DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTO DE IMÓVEIS 

 

Art. 46. Nos contratos de comercialização de imóveis, de financiamento 

imobiliário em geral e nos de arrendamento mercantil de imóveis, bem como nos títulos e 

valores mobiliários por eles originados, com prazo mínimo de trinta e seis meses, é admitida 

estipulação de cláusula de reajuste, com periodicidade mensal, por índices de preços setoriais 

ou gerais ou pelo índice de remuneração básica dos depósitos de poupança.  

§ 1º É vedado o pagamento dos valores relativos à atualização monetária 

apropriados nos títulos e valores mobiliários, quando ocorrer o resgate antecipado, total ou 

parcial, em prazo inferior ao estabelecido no caput.  

§ 2º Os títulos e valores mobiliários a que se refere o caput serão cancelados pelo 

emitente na hipótese de resgate antecipado em que o prazo a decorrer for inferior a trinta e 

seis meses.  

§ 3º Não se aplica o disposto no § 1º, no caso de quitação ou vencimento 

antecipados dos créditos imobiliários que lastreiem ou tenham originado a emissão dos títulos 

e valores mobiliários a que se refere o caput.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 
 

 

Dispõe sobre o mercado de valores mobiliários 

e cria a Comissão de Valores Mobiliários.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Serão disciplinadas e fiscalizadas de acordo com esta Lei as seguintes 

atividades: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

I - a emissão e distribuição de valores mobiliários no mercado; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

II - a negociação e intermediação no mercado de valores mobiliários; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

III - a negociação e intermediação no mercado de derivativos; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

IV - a organização, o funcionamento e as operações das Bolsas de Valores; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

V - a organização, o funcionamento e as operações das Bolsas de Mercadorias e 

Futuros; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

VI - a administração de carteiras e a custódia de valores mobiliários; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

VII - a auditoria das companhias abertas; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.303, de 

31/10/2001) 

VIII - os serviços de consultor e analista de valores mobiliários. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

 

Art. 2º São valores mobiliários sujeitos ao regime desta Lei: ("Caput" do artigo 

com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

I - as ações, debêntures e bônus de subscrição; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 10.303, de 31/10/2001) 

II - os cupons, direitos, recibos de subscrição e certificados de desdobramento 

relativos aos valores mobiliários referidos no inciso II; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

10.303, de 31/10/2001) 

III - os certificados de depósito de valores mobiliários; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

IV - as cédulas de debêntures; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.303, de 

31/10/2001) 

V - as cotas de fundos de investimento em valores mobiliários ou de clubes de 

investimento em quaisquer ativos; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

VI - as notas comerciais; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 
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VII - os contratos futuros, de opções e outros derivativos, cujos ativos subjacentes 

sejam valores mobiliários; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

VIII - outros contratos derivativos, independentemente dos ativos subjacentes; e 

(Inciso acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

IX - quando ofertados publicamente, quaisquer outros títulos ou contratos de 

investimento coletivo, que gerem direito de participação, de parceria ou de remuneração, 

inclusive resultante de prestação de serviços, cujos rendimentos advêm do esforço do 

empreendedor ou de terceiros. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

§ 1º Excluem-se do regime desta Lei:  

I - os títulos da dívida pública federal, estadual ou municipal;  

II - os títulos cambiais de responsabilidade de instituição financeira, exceto as 

debêntures. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) (Vide 

art. 1º da Lei nº 10.198, de 14/2/2001) 

§ 2º Os emissores dos valores mobiliários referidos neste artigo, bem como seus 

administradores e controladores, sujeitam-se à disciplina prevista nesta Lei, para as 

companhias abertas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

§ 3º Compete à Comissão de Valores Mobiliários expedir normas para a execução 

do disposto neste artigo, podendo:  

I - exigir que os emissores se constituam sob a forma de sociedade anônima;  

II - exigir que as demonstrações financeiras dos emissores, ou que as informações 

sobre o empreendimento ou projeto, sejam auditadas por auditor independente nela registrado;  

III - dispensar, na distribuição pública dos valores mobiliários referidos neste 

artigo, a participação de sociedade integrante do sistema previsto no art. 15 desta Lei;  

IV - estabelecer padrões de cláusulas e condições que devam ser adotadas nos 

títulos ou contratos de investimento, destinados à negociação em bolsa ou balcão, organizado 

ou não, e recusar a admissão ao mercado da emissão que não satisfaça a esses padrões. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

§ 4º É condição de validade dos contratos derivativos, de que tratam os incisos 

VII e VIII do caput, celebrados a partir da entrada em vigor da Medida Provisória nº 539, de 

26 de julho de 2011, o registro em câmaras ou prestadores de serviço de compensação, de 

liquidação e de registro autorizados pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de 

Valores Mobiliários. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.543, de 8/12/2011) 

 

Art. 3º Compete ao Conselho Monetário Nacional:  

I - definir a política a ser observada na organização e no funcionamento do 

mercado de valores mobiliários;  

II - regular a utilização do crédito nesse mercado;  

III - fixar, a orientação geral a ser observada pela Comissão de Valores 

Mobiliários no exercício de suas atribuições;  

IV - definir as atividades da Comissão de Valores Mobiliários que devem ser 

exercidas em coordenação com o Banco Central do Brasil;  

V - aprovar o quadro e o regulamento de pessoal da Comissão de Valores 

Mobiliários, bem como fixar a retribuição do presidente, diretores, ocupantes de funções de 

confiança e demais servidores; (Inciso acrescido pela Lei nº 6.422, de 8/6/1977)  

VI - estabelecer, para fins da política monetária e cambial, condições específicas 

para negociação de contratos derivativos, independentemente da natureza do investidor, 

podendo, inclusive:  
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 a) determinar depósitos sobre os valores nocionais dos contratos; e   

 b) fixar limites, prazos e outras condições sobre as negociações dos contratos 

derivativos. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.543, de 8/12/2011) 

§ 1º Ressalvado o disposto nesta Lei, a fiscalização do mercado financeiro e de 

capitais continuará a ser exercida, nos termos da legislação em vigor, pelo Banco Central do 

Brasil. (Parágrafo único transformado em § 1º com redação dada pela Lei nº 12.543, de 

8/12/2011) 

§ 2º As condições específicas de que trata o inciso VI do caput deste artigo não 

poderão ser exigidas para as operações em aberto na data de publicação do ato que as 

estabelecer. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.543, de 8/12/2011) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 167, DE 14 DE FEVEREIRO DE 1967 
 

 

 Dispõe sobre títulos de crédito rural e dá 

outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o § 

2º do art. 9º do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966,  

 

DECRETA: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

 

Seção I 

Das Cédulas de Crédito Rural 

 

Art 9º A cédula de crédito rural é promessa de pagamento em dinheiro, sem ou 

com garantia real cedularmente constituída, sob as seguintes denominações e modalidades:  

I - Cédula Rural Pignoratícia.  

II - Cédula Rural Hipotecária.  

III - Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária.  

IV - Nota de Crédito Rural.  

 

Art 10. A cédula de crédito rural é título civil, líquido e certo, exigível pela soma 

dêla constante ou do endôsso, além dos juros, da comissão de fiscalização, se houver, e 

demais despesas que o credor fizer para segurança, regularidade e realização de seu direito 

creditório.  

§ 1º Se o emitente houver deixado de levantar qualquer parcela do crédito 

deferido ou tiver feito pagamentos parciais, o credor descenta-los-á da soma declarada na 

cédula, tornando-se exigível apenas o saldo.  

§ 2º Não constando do endôsso o valor pelo qual se transfere a cédula, prevalecerá 

o da soma declarada no título acrescido dos acessórios, na forma deste artigo, deduzido o 

valor das quitações parciais passadas no próprio título.  

 

Art 11. Importa vencimento de cédula de crédito rural independentemente de 

aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, a inadimplência de qualquer obrigação 

convencional ou legal do emitente do título ou, sendo o caso, do terceiro prestante da garantia 

real.  

Parágrafo único. Verificado o inadimplemento, poderá ainda o credor considerar 

vencidos antecipadamente todos os financiamentos rurais concedidos ao emitente e dos quais 

seja credor.  

 

Art 12. A cédula de crédito rural poderá ser aditada, ratificada e retificada por 

meio de menções adicionais e de aditivos, datados e assinados pelo emitente e pelo credor.  
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Parágrafo único. Se não bastar o espaço existente, continuar-se-á em fôlha do 

mesmo formato, que fará parte integrante do documento cedular.  

 

Art 13. A cédula de crédito rural admite amortizações periódicas e prorrogações 

de vencimento que serão ajustadas mediante a inclusão de cláusula, na forma prevista neste 

Decreto-lei.  

 

Seção II 

Da Cédula Rural Pignoratícia 

 

Art 14. A cédula rural pignoratícia conterá os seguintes requisitos, lançados no 

contexto:  

I - Denominação "Cédula Rural Pignoratícia".  

II - Data e condições de pagamento; havendo prestações periódicas ou 

prorrogações de vencimento, acrescentar: "nos termos da cláusula Forma de Pagamento 

abaixo" ou "nos termos da cláusula Ajuste de Prorrogação abaixo".  

III - Nome do credor e a cláusula à ordem.  

IV - Valor do crédito deferido, lançado em algarismos e por extenso, com 

indicação da finalidade ruralista a que se destina o financiamento concedido e a forma de sua 

utilização.  

V - Descrição dos bens vinculados em penhor, que se indicarão pela espécie, 

qualidade, quantidade, marca ou período de produção, se fôr o caso, além do local ou depósito 

em que os mesmos bens se encontrarem.  

VI - Taxa dos juros a pagar, e da comissão de fiscalização, se houver, e o tempo 

de seu pagamento.  

VII - Praça do pagamento.  

VIII - Data e lugar da emissão.  

IX - Assinatura do próprio punho do emitente ou de representante com poderes 

especiais.  

§ 1º  As cláusulas "Forma de Pagamento" ou "Ajuste de Prorrogação", quando 

cabíveis, serão incluídas logo após a descrição da garantia, estabelecendo-se, na primeira, os 

valôres e datas das prestações e na segunda, as prorrogações previstas e as condições a que 

está sujeita sua efetivação.  

§ 2º  A descrição dos bens vinculados à garantia poderá ser feita em documento à 

parte, em duas vias, assinadas pelo emitente e autenticadas pelo credor, fazendo-se, na cédula, 

menção a essa circunstância, logo após a indicação do grau do penhor e de seu valor global.  

 

Art 15. Podem ser objeto, do penhor cedular, nas condições deste Decreto-lei, os 

bens suscetíveis de penhor rural e de penhôr mercantil.  

 

Art 16. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 784, de 25/8/1969) 

 

Art 17. Os bens apenhados continuam na posse imediata do emitente ou do 

terceiro prestante da garantia real, que responde por sua guarda e conservação como fiel 

depositário, seja pessoa física ou jurídica. Cuidando-se do penhor constituído por terceiro, o 

emitente da cédula responderá solidàriamente com o empenhador pela guarda e conservação 

dos bens apenhados.  
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Art 18. Antes da liquidação da cédula, não poderão os bens apenhados ser 

removidos das propriedades nela mencionadas, sob qualquer pretexto e para onde quer que 

seja, sem prévio consentimento escrito do credor.  

 

Art 19. Aplicam-se ao penhor constituído pela cédula rural pignoratícia as 

disposições dos Decretos-leis ns. 1.271, de 16 de maio de 1939, 1.625, de 23 de setembro de 

1939, e 4.312, de 20 de maio de 1942 e das leis ns. 492, de 30 de agosto de 1937, 2.666, de 6 

de dezembro de 1955 e 2.931, de 27 de outubro de 1956, bem como os preceitos legais 

vigentes relativos a penhor rural e mercantil no que não colidirem som o presente Decreto-lei.  

 

Seção III 

Da Cédula Rural Hipotecária 

 

Art 20. A cédula rural hipotecária conterá os seguintes requisitos, lançados no 

contexto:  

I - Denominação "Cédula Rural Hipotecária".  

II - Data e condições de pagamento; havendo prestações periódicas ou 

prorrogações de vencimento, acrescentar: "nos termos da cláusula Forma de Pagamento 

abaixa" ou "nos termos da cláusula Ajuste de Prorrogação abaixo".  

III - Nome do credor e a cláusula à ordem.  

IV - Valor do crédito deferido, lançado em algarismos e por extenso, com 

indicação da finalidade ruralista a que se destina o financiamento concedido e a forma de sua 

utilização.  

V - Descrição do imóvel hipotecado com indicação do nome, se houver, 

dimensões, confrontações, benfeitorias, título e data de aquisição e anotações (número, livro e 

fôlha) do registro imobiliário.  

VI - Taxa dos juros a pagar e a da comissão de fiscalização, se houver, e tempo de 

seu pagamento.  

VII - Praça do pagamento.  

VIII - Data e lugar da emissão.  

IX - Assinatura do próprio punho do emitente ou de representante com poderes 

especiais.  

§ 1º Aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 1º e 2º do artigo 14 deste 

Decreto-lei.  

§ 2º Se a descrição do imóvel hipotecado se processar em documento à parte, 

deverão constar também da cédula todas as indicações mencionadas no item V deste artigo, 

exceto confrontações e benfeitorias.  

§ 3º A especificação dos imóveis hipotecados, pela descrição pormenorizada, 

poderá ser substituída pela anexação à cédula de seus respectivos títulos de propriedade.  

§ 4º  Nos casos do parágrafo anterior, deverão constar da cédula, além das 

indicações referidas no § 2º deste artigo, menção expressa à anexação dos títulos de 

propriedade e a declaração de que eles farão parte integrante da cédula até sua final 

liquidação. 

 

Art 21. São abrangidos pela hipoteca constituída as construções, respectivos 

terrenos, maquinismos, instalações e benfeitorias.  
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Parágrafo único. Pratica crime de estelionato e fica sujeito às penas do art. 171 do 

Código Penal aquele que fizer declarações falsas ou inexatas acêrca da área dos imóveis 

hipotecados, de suas características, instalações e acessórios, da pacificidade de sua posse, ou 

omitir, na cédula, a declaração de já estarem eles sujeitos a outros ônus ou responsabilidade 

de qualquer espécie, inclusive fiscais.  

 

Art 22. Incorporam-se na hipoteca constituída as máquinas, aparelhos, instalações 

e construções, adquiridos ou executados com o crédito, assim como quaisquer outras 

benfeitorias acrescidas aos imóveis na vigência da cédula, as quais, uma vez realizadas, não 

poderão ser retiradas, alteradas ou destruídas, sem o consentimento do credor, por escrito.  

Parágrafo único.  Faculta-se ao credor exigir que o emitente faça averbar, à 

margem da inscrição principal, a constituição de direito real sobre os bens e benfeitorias 

referidos neste artigo.  

 

Art 23. Podem ser objeto de hipoteca cedular imóveis rurais e urbanos.  

 

Art 24. Aplicam-se à hipoteca cedular os princípios da legislação ordinária sobre 

hipoteca no que não colidirem com o presente Decreto-lei.  

 

Seção IV 

Da Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária 

 

Art 25. A cédula rural pignoratícia e hipotecária conterá os seguintes requisitos, 

lançados no contexto:  

I - Denominação "Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária".  

II - Data e condições de pagamento havendo prestações periódicas ou 

prorrogações de vencimento, acrescentar: "nos termos da cláusula Forma de Pagamento 

abaixo" ou "nos termos da cláusula Ajuste de Prorrogação abaixo".  

III - Nome do credor e a cláusula à ordem.  

IV - Valor do crédito deferido, lançado em algarismos e por extenso, com 

indicação da finalidade ruralista a que se destina o financiamento concedido e a forma de sua 

utilização.  

V - Descrição dos bens vinculados em penhor, os quais se indicarão pela espécie, 

qualidade, quantidade, marca ou período de produção se fôr o caso, além do local ou depósito 

dos mesmos bens.  

VI - Descrição do imóvel hipotecado com indicação do nome, se houver, 

dimensões, confrontações, benfeitorias, título e data de aquisição e anotações (número, livro e 

fôlha) do registro imobiliário.  

VII - Taxa dos juros a pagar e da comissão de fiscalização, se houver, e tempo de 

seu pagamento.  

VIII - Praça do pagamento.  

IX - Data e lugar da emissão.  

X - Assinatura do próprio punho do emitente ou de representante com poderes 

especiais.  

 

Art 26. Aplica-se à hipoteca e ao penhor constituídos pela cédula rural 

pignoratícia e hipotecária o disposto nas Seções II e III do Capítulo II deste Decreto-lei.  
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Seção V 

Da Nota de Crédito Rural 

 

Art 27. A nota de crédito rural conterá os seguintes requisitos, lançandos no 

contexto:  

I - Denominação Nota de Crédito Rural".  

II - Data e condições de pagamento; havendo prestações periódicas ou 

prorrogações de vencimento, acrescentar: "nos termos da cláusula Forma de Pagamento 

abaixo" ou "nos termos da cláusula Ajuste de Prorrogação abaixo".  

III - Nome do credor e a cláusula à ordem.  

IV - Valor do crédito deferido, lançado em algarismos e por extenso, com 

indicação da finalidade ruralista a que se destina o financiamento concedido e a forma de sua 

utilização.  

V - Taxa dos juros a pagar e da comissão de fiscalização se houver, e tempo de 

seu pagamento.  

VI - Praça do pagamento.  

VII - Data e lugar da emissão.  

VIII - Assinatura do próprio punho do emitente ou de representante com poderes 

especiais.  

 

Art 28. O crédito pela nota de crédito rural tem privilégio especial sobre os bens 

discriminados no artigo 1.563 do Código Civil.  

 

Art 29. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 784, de 25/8/1969) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DA NOTA PROMISSÓRIA RURAL 

 

Art 42. Nas vendas a prazo de bens de natureza agrícola, extrativa ou pastoril, 

quando efetuadas diretamente por produtores rurais ou por suas cooperativas; nos 

recebimentos, pelas cooperativas, de produtos da mesma natureza entregues pelos seus 

cooperados, e nas entregas de bens de produção ou de consumo, feitas pelas cooperativas aos 

seus associados poderá ser utilizada, como título de crédito, a nota promissória rural, nos 

termos deste Decreto-lei.  

Parágrafo único. A nota promissória rural emitida pelas cooperativas a favor de 

seus cooperados, ao receberem produtos entregues por estes, constitui promessa de pagamento 

representativa de adiantamento por conta do preço dos produtos recebidos para venda.  

 

Art 43. A nota promissória rural conterá os seguintes requisitos, lançados no 

contexto:  

I - Denominação "Nota Promissória Rural".  

II - Data do pagamento.  

III - Nome da pessoa ou entidade que vende ou entrega os bens e a qual deve ser 

paga, seguido da cláusula à ordem.  

IV - Praça do pagamento.  
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V - Soma a pagar em dinheiro, lançada em algarismos e por extenso, que 

corresponderá ao preço dos produtos adquiridos ou recebidos ou no adiantamento por conta 

do preço dos produtos recebidos para venda.  

VI - Indicação dos produtos objeto da compra e venda ou da entrega.  

VII - Data e lugar da emissão.  

VIII - Assinatura do próprio punho do emitente ou de representante com poderes 

especiais.  

 

Art 44. Cabe ação executiva para a cobrança da nota promissória rural.  

Parágrafo único. Penhorados os bens indicados na nota promissória rural, ou, em 

sua vez, outros da mesma espécie, qualidade e quantidade pertencentes ao emitente, assistirá 

ao credor o direito de proceder nos termos do § 1º do artigo 41, observada o disposto nos 

demais parágrafos do mesmo artigo.  

 

Art 45. A nota promissória rural goza de privilégio especial sobre os bens 

enumerados no artigo 1.563 do Código Civil.  

 

CAPÍTULO VI 

DA DUPLICATA RURAL 

 

Art 46. Nas vendas a prazo de quaisquer bens de natureza agrícola, extrativa ou 

pastoril, quando efetuadas diretamente por produtores rurais ou por suas cooperativas, poderá 

ser utilizada também, como título do crédito, a duplicata rural, nos termos deste Decreto-lei.  

 

Art 47. Emitida a duplicata rural pelo vendedor, este ficará obrigado a entregá-la 

ou a remetê-la ao comprador, que a devolverá depois de assiná-la.  

 

Art 48. A duplicata rural conterá os seguintes requisitos, lançados no contexto:  

I - Denominação "Duplicata Rural".  

II - Data do pagamento, ou a declaração de dar-se a tantos dias da data da 

apresentação ou de ser à vista.  

III - Nome e domicílio do vendedor.  

IV - Nome e domicílio do comprador.  

V - Soma a pagar em dinheiro, lançada em algarismos e por extenso, que 

corresponderá ao preço dos produtos adquiridos.  

VI - Praça do pagamento.  

VII - Indicação dos produtos objeto da compra e venda.  

VIII - Data e lugar da emissão.  

IX - Cláusula à ordem.  

X - Reconhecimento de sua exatidão e a obrigação de pagá-la, para ser firmada do 

próprio punho do comprador ou de representante com poderes especiais.  

XI - Assinatura do próprio punho do vendedor ou de representante com poderes 

especiais.  

 

Art 49. A perda ou extravio da duplicata rural obriga o vendedor a extrair novo 

documento que contenha a expressão "segunda via" em linha paralelas que cruzem o título.  
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Art 50. A remessa da duplicata rural poderá ser feita diretamente pelo vendedor 

ou por seus representantes, por intermédio de instituições financiadoras, procuradores ou 

correspondentes, que se incumbem de apresentá-la ao comprador na praça ou no lugar de seu 

domicílio, podendo os intermediários devolvê-la depois de assinada ou conserva-la em seu 

poder até o momento do resgate, segundo as instruções de quem lhe cometeu o encargo.  

 

Art 51. Quando não fôr à vista, o comprador deverá devolver a duplicata rural ao 

apresentante dentro do prazo de 10 (dez) dias contados da data da apresentação, devidamente 

assinada ou acompanhada de declaração por escrito, contendo as razões da falta de aceite.  

Parágrafo único. Na hipótese de não devolução do título dentro do prazo a que se 

refere este artigo, assiste ao vendedor o direito de protestá-lo por falta de aceite.  

 

Art 52. Cabe ação executiva para cobrança da duplicata rural.  

 

Art 53. A duplicata rural goza de privilégio especial sobre os bens enumerados no 

artigo 1.563 do Código Civil.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art 65. Se baixar no mercado o valor dos bens da garantia ou se verificar qualquer 

ocorrência que determine diminuição ou depreciação da garantia constituída, o emitente 

reforçará essa garantia dentro do prazo de quinze dias da notificação que o credor lhe fizer, 

por carta enviada pelo Correio, sob registro, ou pelo oficial do Registro de Títulos e 

Documentos da Comarca.  

Parágrafo único. Nos casos de substituição de animais por morte ou inutilização, 

assiste ao credor o direito de exigir que os substitutos sejam da mesma espécie e categoria dos 

substituídos.  

 

Art 66. Quando o penhor fôr constituído por animais, o emitente da cédula fica, 

obrigado a manter todo o rebanho, inclusive os animais adquiridos com o financiamento, se 

fôr o caso, protegidos pelas medidas sanitárias e profiláticas recomendadas em cada caso, 

contra a incidência de zoonoses, moléstias infecciosas ou parasitárias de ocorrência freqüente 

na região.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.865, DE 9 DE OUTUBRO DE 2013 
 

 

Autoriza o pagamento de subvenção 

econômica aos produtores da safra 2011/2012 

de cana-de-açúcar e de etanol que especifica e 

o financiamento da renovação e implantação 

de canaviais com equalização da taxa de juros; 

dispõe sobre os arranjos de pagamento e as 

instituições de pagamento integrantes do 

Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB); 

autoriza a União a emitir, sob a forma de 

colocação direta, em favor da Conta de 

Desenvolvimento Energético (CDE), títulos da 

dívida pública mobiliária federal; estabelece 

novas condições para as operações de crédito 

rural oriundas de, ou contratadas com, recursos 

do Fundo Constitucional de Financiamento do 

Nordeste (FNE); altera os prazos previstos nas 

Leis nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e nº 

12.249, de 11 de junho de 2010; autoriza a 

União a contratar o Banco do Brasil S.A. ou 

suas subsidiárias para atuar na gestão de 

recursos, obras e serviços de engenharia 

relacionados ao desenvolvimento de projetos, 

modernização, ampliação, construção ou 

reforma da rede integrada e especializada para 

atendimento da mulher em situação de 

violência; disciplina o documento digital no 

Sistema Financeiro Nacional; disciplina a 

transferência, no caso de falecimento, do 

direito de utilização privada de área pública 

por equipamentos urbanos do tipo quiosque, 

trailer, feira e banca de venda de jornais e de 

revistas; altera a incidência da Contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins na cadeia de 

produção e comercialização da soja e de seus 

subprodutos; altera as Leis nºs 12.666, de 14 

de junho de 2012, 5.991, de 17 de dezembro 

de 1973, 11.508, de 20 de julho de 2007, 

9.503, de 23 de setembro de 1997, 9.069, de 

29 de junho de 1995, 10.865, de 30 de abril de 

2004, 12.587, de 3 de janeiro de 2012, 10.826, 

de 22 de dezembro de 2003, 10.925, de 23 de 

julho de 2004, 12.350, de 20 de dezembro de 

2010, 4.870, de 1o de dezembro de 1965 e 

11.196, de 21 de novembro de 2005, e o 
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Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; 

revoga dispositivos das Leis nºs 10.865, de 30 

de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 

2004, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, e 

4.870, de 1º de dezembro de 1965; e dá outras 

providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 23. Sem prejuízo do disposto na Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012, nas 

operações e transações realizadas no sistema financeiro nacional, inclusive por meio de 

instrumentos regulados por lei específica, o documento digitalizado terá o mesmo valor legal 

que o documento que lhe deu origem, respeitadas as normas do Conselho Monetário 

Nacional.  

§ 1º As normas mencionadas no caput disporão sobre o conjunto de 

procedimentos e operações técnicas referentes a produção, classificação, tramitação, uso, 

avaliação, arquivamento, reprodução e acesso ao documento digitalizado e ao documento que 

lhe deu origem, observado o disposto nos arts. 7º a 10 da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 

1991, quando se tratar de documentos públicos. (Parágrafo único transformado em § 1º pela 

Lei nº 13.097, de 19/1/2015)  

§ 2º O Conselho Monetário Nacional poderá disciplinar ainda o procedimento 

para o descarte das matrizes físicas dos documentos digitalizados e armazenados 

eletronicamente, nos termos do § 1º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

 

Art. 24. O Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

"Art. 2º .....................................................................................  

Parágrafo único. Os atos e termos processuais poderão ser formalizados, 

tramitados, comunicados e transmitidos em formato digital, conforme disciplinado em ato da 

administração tributária."(NR)  

"Art. 64-A. Os documentos que instruem o processo poderão ser objeto de 

digitalização, observado o disposto nos arts. 1º e 3º da Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012." 

"Art. 64-B. No processo eletrônico, os atos, documentos e termos que o instruem 

poderão ser natos digitais ou produzidos por meio de digitalização, observado o disposto na 

Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.  

§ 1º Os atos, termos e documentos submetidos a digitalização pela administração 

tributária e armazenados eletronicamente possuem o mesmo valor probante de seus originais.  

§ 2º Os autos de processos eletrônicos, ou parte deles, que tiverem de ser 

remetidos a órgãos ou entidades que não disponham de sistema compatível de armazenagem e 

tramitação poderão ser encaminhados impressos em papel ou por meio digital, conforme 

disciplinado em ato da administração tributária." 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.159, DE 8 DE JANEIRO DE 1991 
 

 

Dispõe sobre a política nacional de arquivos 

públicos e privados e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS ARQUIVOS PÚBLICOS 

 

Art. 7º Os arquivos públicos são os conjuntos de documentos produzidos e 

recebidos, no exercício de suas atividades, por órgãos públicos de âmbito federal, estadual, do 

Distrito Federal e municipal em decorrência de suas funções administrativas, legislativas e 

judiciárias.  

§ 1º São também públicos os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por 

instituições de caráter público, por entidades privadas encarregadas da gestão de serviços 

públicos no exercício de suas atividades.  

§ 2º A cessação de atividades de instituições públicas e de caráter público implica 

o recolhimento de sua documentação à instituição arquivística pública ou a sua transferência à 

instituição sucessora.  

 

Art. 8º Os documentos públicos são identificados como correntes, intermediários 

e permanentes.  

§ 1º Consideram-se documentos correntes aqueles em curso ou que, mesmo sem 

movimentação, constituam de consultas freqüentes.  

§ 2º Consideram-se documentos intermediários aqueles que, não sendo de uso 

corrente nos órgãos produtores, por razões de interesse administrativo, aguardam a sua 

eliminação ou recolhimento para guarda permanente.  

§ 3º Consideram-se permanentes os conjuntos de documentos de valor histórico, 

probatório e informativo que devem ser definitivamente preservados.  

 

Art. 9º A eliminação de documentos produzidos por instituições públicas e de 

caráter público será realizada mediante autorização da instituição arquivística pública, na sua 

específica esfera de competência.  

 

Art. 10. Os documentos de valor permanente são inalienáveis e imprescritíveis.  

 

CAPÍTULO III 

DOS ARQUIVOS PRIVADOS 

 

Art. 11. Consideram-se arquivos privados os conjuntos de documentos produzidos 

ou recebidos por pessoas físicas ou jurídicas, em decorrência de suas atividades.  
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Art. 12. Os arquivos privados podem ser identificados pelo Poder Público como 

de interesse público e social, desde que sejam considerados como conjuntos de fontes 

relevantes para a história e desenvolvimento científico nacional.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 
 

 

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro 

para elaboração e controle dos orçamentos e 

balanços da União, dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal.  
 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA DESPESA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo 

credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:   

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;   

II - a importância exata a pagar;   

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.   

§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá 

por base:   

I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;   

II - a nota de empenho;   

III - os comprovantes da entrega do material ou da prestação efetiva do serviço.  

 

Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade competente, 

determinando que a despesa seja paga.   

Parágrafo único. A ordem de pagamento só poderá ser exarada em documentos 

processados pelos serviços de contabilidade. (Parágrafo único vetado pelo Presidente da 

República e mantido pelo Congresso Nacional, em 4/5/1964). 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4320-17-marco-1964-376590-promulgacaodevetos-30916-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4320-17-marco-1964-376590-promulgacaodevetos-30916-pl.html
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LEI Nº 4.728, DE 14 DE JULHO DE 1965. 
 

Disciplina o mercado de capitais e estabelece 

medidas para o seu desenvolvimento. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Obrigações com cláusula de correção monetária 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 30. Os bancos referidos no artigo anterior, para os depósitos com prazo 

superior a 18 meses, poderão emitir em favor dos respectivos depositantes certificados de 

depósito bancário, dos quais constarão:  

I - o local e a data da emissão;  

II - o nome do banco emitente e as assinaturas dos seus representantes;  

III - a denominação "certificado de depósito bancário";  

IV - a indicação da importância depositada e a data da sua exigibilidade;  

V - o nome e a qualificação do depositante;  

VI - a taxa de juros convencionada e a época do seu pagamento;  

VII - o lugar do pagamento do depósito e dos juros;  

VIII - a cláusula de correção monetária, se for o caso.  

§ 1º O certificado de depósito bancário é promessa de pagamento à ordem da 

importância do depósito, acrescida do valor da correção e dos juros convencionados.  

§ 2º Os certificados de depósito bancário podem ser transferidos mediante 

endosso em branco, datado e assinado pelo seu titular, ou por mandatário especial. (Parágrafo 

com redação dada pelo Decreto-lei nº 1.338, de 23/7/1974) 

§ 3º Emitido pelo Banco o certificado de depósito bancário, o crédito contra o 

Banco emissor, pelo principal e pelos juros, não poderá ser objeto de penhora, arresto, 

seqüestro, busca ou apreensão, ou qualquer outro embaraço que impeça o pagamento da 

importância depositada e dos seus juros, mas o certificado de depósito poderá ser penhorado 

por obrigação do seu titular. 

§ 4º O endossante do certificado de depósito bancário responde pela existência do 

crédito, mas não pelo seu pagamento.  

§ 5º Aplicam-se ao certificado de depósito bancário, no que couber, as disposições 

legais relativas à nota promissória.  

§ 6º O pagamento dos juros relativos aos depósitos, em relação aos quais tenha 

sido emitido o certificado previsto neste artigo, somente poderá ser feito mediante anotação 

no próprio certificado e recibo do seu titular à época do pagamento dos juros.  

§ 7º Os depósitos previstos neste artigo não poderão ser prorrogados, mas 

poderão, quando do seu vencimento, ser renovados, havendo comum ajuste, mediante 

contratação nova e por prazo não inferior a um ano. 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1970-1979/decreto-lei-1338-23-julho-1974-373571-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1970-1979/decreto-lei-1338-23-julho-1974-373571-norma-pe.html
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Art. 31. Os bancos referidos no art. 29, quando previamente autorizados pelo 

Banco Central e nas condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, poderão 

emitir "certificados de depósitos em garantia", relativos a ações preferenciais, obrigações, 

debêntures ou títulos cambiais emitidos por sociedades interessadas em negociá-las em 

mercados externos, ou no País.  

§ 1º Os títulos depositados nestas condições permanecerão custodiados no 

estabelecimento emitente do certificado até a devolução deste.  

§ 2º O certificado poderá ser desdobrado por conveniências do seu proprietário.  

§ 3º O capital, ingressado do exterior na forma deste artigo, será registrado no 

Banco Central, mediante comprovação da efetiva negociação das divisas no País.  

§ 4º A emissão de "certificados de depósitos em garantia" e respectivas inscrições, 

ou averbações, não estão sujeitas ao imposto do selo.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 13, DE 18 DE JULHO DE 1966 

(Revogado pela Medida Provisária N° 897, de 1 de outubro de 2019) 

 
Autoriza o Banco Central da República do 

Brasil a suprir recursos para assistência 

financeira de empresas.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 

30 do Ato Institucional nº 2, de 27 de outubro de 1965, e  

 

CONSIDERANDO que na conjuntura de desinflação em que se encontra o país, 

vem ocorrendo, com certa frequência, a redução do capital de giro das emprêsas e a 

ocorrência de dificuldades para a liquidação de seus compromissos;  

 

CONSIDERANDO que o agravamento dessa situação poderá ocasionar 

dificuldades financeiras que, pela sua gravidade e extensão, seriam suscetíveis de atingir a 

segurança nacional e a tranquilidade pública;  

 

CONSIDERANDO que é princípio básico na ação da iniciativa privada do 

Govêrno o refôrço da iniciativa privada nacional como elemento fundamental do progresso 

econômico e do bem estar coletivo,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º O Banco Central da República do Brasil, por meio do Banco do Brasil, das 

Caixas Econômicas e de instituições de crédito da rêde particular, poderá suprir recursos para 

a assistência financeira de emprêsas que se comprometerem a vender, com presteza, 

mercadorias estocadas, imóveis e outros bens patrimoniais seus ou de seus sócios ou 

acionistas, com a finalidade de refôrço do capital de giro da sociedade e de normalização de 

sua situação financeira.  

 

Art. 2º Os Bancos autorizados pelo Banco Central a receber depósitos com 

correção monetária poderão aceitá-los a prazo fixo mínimo de 180 dias, sendo-lhes ainda 

facultado emitir certificados de títulos representativos dos depósitos, com insenção do 

impôsto de renda sôbre os respectivos juros, no exercício de 1967, desde que os depósitos 

sejam efetivados até 31 de dezembro de 1966.  

 

Art. 3º Êste Decreto-lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 18 de julho de 1966; 145º da Independência e 78º da República.  

 

H. CASTELLO BRANCO  

Octavio Bulhões  
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DECRETO-LEI Nº 14, DE 29 DE JULHO DE 1966 

(Revogado pela Medida Provisária N° 897, de 1 de outubro de 2019) 

 

Autoriza bancos privados a emitir 

Certificados de Depósito Bancário e dá 

outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe é conferida 

pelo art. 30 do Ato Institucional nº 2, de 27 de outubro de 1965,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Os bancos autorizados pelo Banco Central da República do Brasil a 

receber depósitos nas condições previstas no art. 2º do Decreto-lei nº 13, de 18 de julho de 

1966, poderão emitir os "Certificados de Depósito Bancário" a que se referem o art. 30 e seus 

parágrafos da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965.  

§ 1º Os bancos referidos neste artigo poderão conceder empréstimo nas condições 

previstas no art. 28 e seus parágrafos da Lei nº 4.728 de 14 de julho de 1965, com prazo 

mínimo de 180 dias.  

§ 2º As diferenças nominais resultantes da correção monetária de depósitos, 

certificados de depósito bancário, empréstimos e títulos cambiários, emitidos nos têrmos dêste 

Decreto-lei, do Decreto-lei nº 13, de 18 de julho de 1966, e da Lei nº 4.728 de 14 de julho de 

1965, não constituem rendimento tributável para os efeitos do Impôsto de renda, até o limite 

dos coeficientes fixados pelo Conselho Monetário Nacional para a correção das Obrigações 

Reajustáveis do Tesouro Nacional.  

§ 3º Os títulos cambiários emitidos nos têrmos do art. 27 da Lei número 4.728, de 

14 de julho de 1965, não poderão conter cláusula de juros, cuja taxa constará do contexto do 

título.  

 

Art. 2º O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogadas 

as disposições em contrário.  

 

Brasília 29 de julho de 1966; 145º da Independência e 78º da República.  

 

H. CASTELLO BRANCO  

Octavio Bulhões  
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DECRETO-LEI Nº 1.338, DE 23 DE JULHO DE 1974 
 

 

Dispõe sobre incentivos fiscais a 

investimentos realizados por pessoas físicas, 

aplica novo tratamento fiscal aos rendimentos 

de investimentos e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 

55, item II, da Constituição,  

 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 26. O § 2º do artigo 30 da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

"§ 2º Os certificados de depósito bancário podem ser transferidos mediante 

endosso em branco, datado e assinado pelo seu titular, ou por mandatário 

especial." 

 

Art. 27. É revogado o artigo 8º do Decreto-lei nº 491, de 5 de março de 1969.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.467, DE 13 DE JULHO DE 2017 
 

 

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943, e as Leis nºs 6.019, de 3 

de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio de 

1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, a fim de 

adequar a legislação às novas relações de 

trabalho.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

 

"Art. 2º ....................................................................................  

...................................................................................................  

§ 2º Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, 

personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou 

administração de outra, ou ainda quando, mesmo guardando cada uma sua 

autonomia, integrem grupo econômico, serão responsáveis solidariamente 

pelas obrigações decorrentes da relação de emprego.  

§ 3º Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de sócios, sendo 

necessárias, para a configuração do grupo, a demonstração do interesse 

integrado, a efetiva comunhão de interesses e a atuação conjunta das 

empresas dele integrantes." (NR) 

 

"Art. 4º ....................................................................................  

§ 1º Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de 

indenização e estabilidade, os períodos em que o empregado estiver afastado 

do trabalho prestando serviço militar e por motivo de acidente do trabalho.  

§ 2º Por não se considerar tempo à disposição do empregador, não será 

computado como período extraordinário o que exceder a jornada normal, 

ainda que ultrapasse o limite de cinco minutos previsto no § 1º do art. 58 

desta Consolidação, quando o empregado, por escolha própria, buscar 

proteção pessoal, em caso de insegurança nas vias públicas ou más 

condições climáticas, bem como adentrar ou permanecer nas dependências 

da empresa para exercer atividades particulares, entre outras:  

I - práticas religiosas;  

II - descanso;  

III - lazer;  

IV - estudo;  

V - alimentação;  

VI - atividades de relacionamento social;  
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VII - higiene pessoal;  

VIII - troca de roupa ou uniforme, quando não houver obrigatoriedade de 

realizar a troca na empresa." (NR) 

"Art. 8º ....................................................................................  

§ 1º O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho.  

§ 2º Súmulas e outros enunciados de jurisprudência editados pelo Tribunal 

Superior do Trabalho e pelos Tribunais Regionais do Trabalho não poderão 

restringir direitos legalmente previstos nem criar obrigações que não 

estejam previstas em lei.  

§ 3º No exame de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a 

Justiça do Trabalho analisará exclusivamente a conformidade dos elementos 

essenciais do negócio jurídico, respeitado o disposto no art. 104 da Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e balizará sua atuação pelo 

princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade coletiva." (NR) 

 

"Art. 10-A. O sócio retirante responde subsidiariamente pelas obrigações 

trabalhistas da sociedade relativas ao período em que figurou como sócio, 

somente em ações ajuizadas até dois anos depois de averbada a modificação 

do contrato, observada a seguinte ordem de preferência:  

I - a empresa devedora;  

II - os sócios atuais; e  

III - os sócios retirantes.  

Parágrafo único. O sócio retirante responderá solidariamente com os demais 

quando ficar comprovada fraude na alteração societária decorrente da 

modificação do contrato." 

 

"Art. 11. A pretensão quanto a créditos resultantes das relações de trabalho 

prescreve em cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite 

de dois anos após a extinção do contrato de trabalho.  

I - (revogado);  

II - (revogado).  

....................................................................................................  

§ 2º Tratando-se de pretensão que envolva pedido de prestações sucessivas 

decorrente de alteração ou descumprimento do pactuado, a prescrição é 

total, exceto quando o direito à parcela esteja também assegurado por 

preceito de lei.  

§ 3º A interrupção da prescrição somente ocorrerá pelo ajuizamento de 

reclamação trabalhista, mesmo que em juízo incompetente, ainda que venha 

a ser extinta sem resolução do mérito, produzindo efeitos apenas em relação 

aos pedidos idênticos." (NR) 

 

"Art. 11-A. Ocorre a prescrição intercorrente no processo do trabalho no 

prazo de dois anos.  

§ 1º A fluência do prazo prescricional intercorrente inicia-se quando o 

exequente deixa de cumprir determinação judicial no curso da execução.  

§ 2º A declaração da prescrição intercorrente pode ser requerida ou 

declarada de ofício em qualquer grau de jurisdição." 
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"Art. 47. O empregador que mantiver empregado não registrado nos termos 

do art. 41 desta Consolidação ficará sujeito a multa no valor de R$ 3.000,00 

(três mil reais) por empregado não registrado, acrescido de igual valor em 

cada reincidência.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 


